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RESUMO 

 A necessidade de aprofundar a análise dos processos geológicos, de origem combinada 

(naturais-antropogênicas), em áreas urbanizadas exige a revisão constante das metodologias a 

serem utilizadas. Nesse sentido a presente pesquisa tive como objetivo a construção de uma 

proposta metodológica de inserção de dados geotécnicos de subsolo na elaboração de uma carta 

de suscetibilidades a processos de erosivos lineares, em uma microbacia da cidade de São 

Carlos-SP, como ferramenta fundamental na gestão de riscos em áreas urbanas. 

Incialmente foi feita uma avalição evolutiva das metodologias de cartas de 

suscetibilidade e risco por erosão e escorregamento já existentes no estado de São Paulo, sendo 

identificados 3 grandes grupos: cartas geotécnicas, cartas de suscetibilidade e mapeamento de 

risco. Dentro dos grupos cartográficos de risco e suscetibilidade, foram ressaltados os trabalhos 

que abarcaram feições erosivas nos seus resultados, por serem os processos erosivos o ponto 

central de nosso trabalho de pesquisa. Este levantamento favoreceu a escolha da análise 

multicritérios no desenvolvimento de nossa proposta metodológica. 

Na sequência, procedeu-se à caracterização do meio físico da microbacia do córrego 

Mineirinho, na cidade de São Carlos - SP, por meio da seleção de variáveis topográficas, 

antrópicas e geotécnicas considerados importantes no desenvolvimento de processos erosivos. 

Foram escolhidas: a declividade, a curvatura das vertentes, a cobertura e uso da terra, a variação 

vertical das texturas dos materiais inconsolidados, assim como os parâmetros geotécnicos de 

resistência à penetração, coesão, ângulo de atrito e massa especifica para cada material, por 

considerá-los relevantes no contexto desta pesquisa. Para a avaliação das características 

geotécnicas dos materiais superficiais ocorrentes na bacia estudada, foram realizados ensaios 

laboratoriais (granulometria, densidade, caracterização) e in situ de resistência à penetração. 

Para este ensaio foi utilizado o penetrômetro de impacto de STOLF. O levantamento de dados 

foi completado com a coleta de dados pré-existentes de sondagens, poços e ensaios de trabalhos 

prévios realizados na região de estudo, constituindo o primeiro esforço para criação de um 

banco de dados geológico-geotécnico no Departamento de Engenharia Civil (DECiv) da 

Universidade Federal de São carlos (UFSCar). 

Finalmente, foi gerada a carta de suscetibilidade à erosão em escala 1:15.000 da 

microbacia do córrego Mineirinho, com detalhe (escala 1:2.000) em uma região que apresenta 

atualmente desenvolvimento de erosões. Obteve-se como resultado a predominância da classe 

de "suscetibilidade alta", delimitando corretamente as áreas mais degradadas, o que confirma a 
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influência das características dos fatores condicionantes avaliados (topográficos, texturais, 

geotécnicos e antropogênicos) na potencialização de feições erosivas. 

Palavras-chave: Análise multicritérios; banco de dados geológico-geotécnico; parâmetros 

geotécnicos do solo; resistência à penetração; suscetibilidade à erosão. 
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ABSTRACT 

The need to deepen the analysis of geological processes, of combined origin (natural-

anthropogenic), in urbanized areas requires a constant review of the methodologies to be used. 

In this sense, the present research had as objective the construction of a methodological 

proposal of insertion of geotechnical data of subsoil in the elaboration of a map of 

susceptibilities to linear erosive processes, in a microbasin of the city of São Carlos-SP, like a 

fundamental tool in risk management in urban areas. 

Initially, the evolutionary assessment of the susceptibility and risk maps for erosion and 

landslide already existing in the state of São Paulo was carried out, and three major groups were 

identified: geotechnical maps, susceptibility maps and risk mapping. Within the cartographic 

groups of risk and susceptibility, the studies that included erosive features in their results were 

highlighted, since erosive processes are the central point of our research work. This survey 

favored the choice of multicriteria analysis in the development of our methodological proposal. 

Then, the characterization of the physical environment, the watershed of the Mineirinho 

river, proceeded through the selection of topographic, anthropic variables and soil attributes 

(subsoil) considered important in the development of erosive processes. Being chosen: the 

slope, the curvature of the slopes, the coverage and use of the soil, the vertical variation of the 

textures of the unconsolidated materials, as well as the geotechnical parameters of resistance to 

penetration, cohesion, friction angle and specific mass for each material, for consider them 

relevant in the context of this research. For the evaluation of the geotechnical characteristics of 

the superficial materials occurring in the studied basin, laboratory and in situ tests of resistance 

to penetration were carried out, using the STOLF impact penetrometer, as well as the collection 

and use of pre-existing data from drilling and wells carried out in the study region; constituting 

the first effort to create a geological-geotechnical database in the UFSCar DECiv. 

Finally, the 1: 15.000 scale erosion susceptibility map was generated in the Mineirinho 

river watershed in the city of São Carlos-SP, with detail (1: 2.000 scale) in a region that is 

currently developing erosion; resulting in the predominance of the "high susceptibility" class, 

correctly delimiting the most degraded areas, which confirms the influence of evaluated 

conditioning factors (topographic, textural, geotechnical and anthropogenic) in the potentiation 

of erosive features. 

Keywords: Geological-geotechnical database; geotechnical parameters of the soil; 

multicriteria analysis; resistance to penetration; susceptibility to erosion. 
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1 INTRODUÇÃO  

A cartografia das áreas susceptíveis a processos geológicos de erosão torna-se 

necessária para o planejamento urbano, pois esses processos, considerados como um fator de 

risco e de importância socioeconômica, estão se tornando cada vez mais frequente em áreas 

urbanizadas. Estes processos são definidos por Zuquette (2018, p. 23) como ñeventos perigosos 

de origem combinada ï Naturais-Tecnológicos ï ou Tecnogênicosò. 

No Brasil, nos últimos 30 anos, com o aumento dos acidentes geológicos com indução 

antropogênica ocasionados pela pressão na forma de ocupação urbana sobre áreas potenciais de 

risco (deslizamento, colapso, erosão, inundação e alagamento), têm sido importantes os 

esforços em estudos especializados nestes temas, com propostas em diferentes níveis de 

atuação, desde o âmbito preventivo, como é o caso dos mapas de risco elaborados em 2010 

entre a prefeitura de São Paulo e o IPT, criados para orientar ações preventivas, obras e 

elaboração de projetos nos locais classificados por grau de risco, tanto em escorregamentos de 

encostas quanto de solapamento de margens de córregos (MORAIS, 2019). Além disoo, 

destaca-se as dezenas de trabalhos de investigação feitos pelas diferentes universidades, até o 

contexto corretivo com projetos de alto custo de estabilização e recondicionamento de solos. 

No entanto, as metodologias desenvolvidas até agora carecem de dados de subsolo mais 

precisos para embasar os estudos das respostas dos subsolos construídos ou as consequências 

de agravamento das condições geotécnicas dos locais que ainda não foram ocupados (ZAINE, 

2000; ABREU, 2006), embora haja disponibilidade na atualidade de documentos de orientação 

geotécnica que fornecem um diagnóstico do comportamento provável dos terrenos para quase 

todos os centros urbanos do estado de São Paulo. 

É notória a carência de um banco de dados de carácter geológico referente aos materiais 

subsuperficiais, mesmo havendo muitas investigações realizadas. Isto se dá por não haver 

aproveitamento de dados de subsolo gerados por inumeráveis escavações e sondagens efetuadas 

voltadas à ocupação urbana na forma de dados não publicados conservados em arquivos 

públicos e privados.  

Tal situação, comum nas grandes cidades, tanto em São Paulo como em outras regiões 

do país, se traduz na existência de vazios nos mapas de riscos convencionais e destaca a 

importância de dedicar uma maior atenção à criação de bancos de dados de geologia urbana, já 

comuns em outros países (CULSHAW et al., 2010). 

É por isso que a presente investigação propõe um levantamento de metodologias de 

mapeamento de risco e suscetibilidade realizados, que possa contribuir com novas perspectivas 
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e práticas no trato da Geologia Urbana no Brasil. Por meio da utilização de um Sistema de 

Informações Geográficas (SIG) e seções geológico-geotécnicas de detalhe obtidas em 

levantamentos de superfície e de dados de subsolo, será feito um mapeamento de suscetibilidade 

a erosão na cidade de São Carlos.  

O projeto desta pesquisa foi aprovado no programa Novos Talentos edital 2019 do 

Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT), para ser desenvolvido junto 

às atividades da Seção de Investigações, Riscos e Desastres Naturais ï SIRDEN com a 

orientação do MSc. Marcelo Fisher Gramani, recebendo financiamento e apoio técnico para o 

desenvolvimento da pesquisa. 

Sendo assim, foi escolhida a cidade de São Carlos, considerando a ocorrência de 

condições relevantes de desenvolvimento de processos erosivos que podem gerar risco e a 

ampla documentação de informações de bases geotécnicas produzidas em trabalhos acadêmicos 

que podem facilitar o desenvolvimento deste projeto de pesquisa.  

 

2 OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Desenvolvimento de uma proposta metodológica de inserção de dados geotécnicos de 

subsolo na elaboração de uma carta de suscetibilidades a processos de erosivos. 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

¶ Inventariar das metodologias de cartas de suscetibilidade e risco por erosão e 

escorregamento já existentes no estado de São Paulo, para revisão e comparação da 

evolução metodológica; 

¶ Estudo das características geotécnicas dos materiais superficiais ocorrentes na bacia 

do córrego do Mineirinho para determinar a relação com o desenvolvimento de 

processos erosivos; 

¶ Avaliação da evolução da ocupação urbana como indicador de ocorrência de processos 

geológicos de origem antrópica; 

¶ Elaboração de carta de suscetibilidade à erosão seguindo a proposta metodológica de 

integração de dados geotécnicos de subsolo. 

 



23 

 

3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

A discussão dos principais aspectos conceituais e teóricos que sustentam a presente 

investigação pretende mostrar a evolução das pesquisas de geologia urbana em vários países do 

mundo desde a década de 1950. Nesta seção são analisados conceitos e metodologias aplicadas 

em cidades do Brasil e de situações similares em outras cidades do continente americano.  

3.1 GEOLOGIA URBANA 

O Geological Survey of Canada (2008) definiu a geologia urbana como o ramo da 

geologia que fornece aos engenheiros, planejadores, tomadores de decisão e o público em geral 

as informações de geociência necessárias para um bom planejamento regional em áreas 

densamente povoadas. Sem definí-la como uma ciência específica, a descrição do conceito se 

baseia no fato de que é o gerenciamento de informações relacionadas à geociência em uma área 

urbana; subscrevendo a importância crucial à disponibilização das informações apropriadas aos 

tomadores de decisão. 

Posteriormente, no trabalho de Culshaw et al. (2010), os autores propõem considerar a 

geologia urbana como:  

...o estudo da interação de processos humanos e naturais com os ambientes 

geológicos em áreas urbanizadas e os impactos resultantes do fornecimento 

das informações geográficas necessárias para permitir o desenvolvimento, a 

regeneração e a conservação sustentável (CULSHAW et al., 2010. p. 4). 

Esse conceito inclui os aspectos sociais e econômicos da atividade humana, bem como 

os aspectos ambientais. Nesse contexto, considera-se a geologia como apenas uma parte 

relativamente pequena do meio ambiente urbano. Como grande parte dos aspectos de 

construção e infraestrutura do desenvolvimento urbano estão relacionados ao terreno, a 

geologia é de fundamental importância, no entanto, nem sempre foi levada em consideração no 

reconhecimento das ameaças geológicas-geotécnicas à segurança da população e às condições 

adequadas de fundação.  

3.1.1 Gestão da geoinformação  

 Esse tópico apresenta reprodução de parte do artigo aprovado para publicação no 17º 

Congresso Nacional de Geotecnia de Portugal (17CNG, Lisboa, Portugal) (OSORIO et al., 

2020). 

 



24 

 

 O ambiente urbano difere da maioria dos locais de obras de engenharia de grande escala 

localizadas em áreas remotas e/ou rurais, pois geralmente há um legado de informações 

geológicas, principalmente de investigações anteriores, como por exemplo extração de água ou 

atividades de mineração.  

A primeira dificuldade é encontrar as informações. Uma quantidade considerável disso 

foi demonstrada por uma série de projetos temáticos de mapeamento geológico para áreas 

urbanas e semiurbanas no Reino Unido. Culshaw et al. (2010) relataram que, para uma área de 

150 km em torno de Castlefield, a sudeste de Leeds, em West Yorkshire, que é apenas 

semiurbana, mas foi extensivamente extraída do carvão, eles foram capazes de aumentar o 

número de registros mantidos pelo British Geological Survey para sondagens, poços de prova 

e poços em cerca de 250% (de 931 para 3267).  

No contexto brasileiro, buscando armazenar e tratar dados de subsolo no Brasil, diversos 

estudos buscam tratar deste conhecimento de subsolo por meio da utilização de sondagens, mas 

são muito limitados à disponibilização voluntária de dados públicos ou privados. Como 

exemplos pode-se citar: Câmara e Pereira (2005) que correlacionaram os resultados dos ensaios 

de Standar Penetration Test (SPT) e parâmetros geotécnicos dos solos de Natal (RN); Soares 

(2011) que executou um banco de dados com os relatórios de ensaios de sondagem SPT na 

cidade de João Pessoa e produziu os seguintes mapas: da profundidade do nível de água e sua 

variação como período de seca e chuva, do valor no NSPT a diferentes profundidades, da tensão 

admissível para fundações diretas ou superficiais, de tipos de estacas possíveis; Geroto (2005) 

e posteriormente Villaça (2011) e Aota (2019) realizaram o mapeamento preliminar do campus 

São Carlos da UFSCar com base nos resultados de ensaios de sondagens SPT disponíveis na 

Prefeitura Universitária (PU) e produziram zoneamento para orientar execução de fundações 

dos edifícios. 

A grande dificuldade de obtenção das sondagens SPT no Brasil se deve à legislação que 

rege a propriedade e aproveitamento dos dados do subsolo. A Constituição Federal (BRASIL, 

1988) trata de bens de subsolo que seriam da União, como os bens minerais e recursos hídricos 

(Artigos 20 e 176), sendo possível a concessão com prazos que seriam determinados por 

legislações específicas. A pesquisa mineral, inclusive, depende de autorização ou concessão da 

União. Quanto aos resultados das investigações de subsolo com finalidades outras, como as 

geotécnicas, não há nenhum ponto na legislação magna que se refira a eles. Já o Código Civil 

Brasileiro (BRASIL, 2008) preconiza que o subsolo ñem altura e profundidade ¼teis ao seu 

exerc²cioò ® de propriedade do propriet§rio do solo sobrejacente, tendo o direito de utiliz§-lo 
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para suas atividades, mas não podendo se opor a atividades de subsolo de outros, desde que não 

interfiram em sua ocupação (Artigo 1229) (OSORIO et al. 2020). 

Foram encontrados em vários estudos, projetos e leis municipais brasileiras a 

preocupação com o subsolo e sua gestão, mas muito voltada para a obrigatoriedade do cadastro 

digitalizado de obras enterradas (redes de água e esgoto, dutovias, redes de eletricidade e 

telefonia, galerias etc.). São exemplos os projetos GeoCONVIAS em São Paulo - Decreto 

57.707/2017 (Prefeitura Municipal de São Paulo - PMSP, 2017) e CONVIAS no Rio de Janeiro 

- Decreto 35.127/2012 (Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, 2012). Esta situação legal é 

distinta em diferentes países da América Latina.  

Na Venezuela, segundo a teoria da propriedade original do Estado, as minas constituem 

algo separado da propriedade civil comum. Isso é especificado no artigo 12 da constituição 

venezuelana (VENEZUELA, 1999), dando à indústria de mineração o status de utilidade 

pública, utilizando os conceitos distintos de solo e subsolo, definidos na Lei de Mineração de 

desde 1910 e mantidos até a lei atual (VENEZUELA, 1999). Para os fins desta lei, considera-

se solo a superfície ou a camada superficial utilizada pelo proprietário, seja no trabalho agrícola, 

na construção de fundações ou em outro trabalho fora da mineração. Embora a lei atual de 

mineração defina o subsolo como patrimônio público, para os demais fins esta consideração, 

mesmo sem uma lei específica, já era considerada desde a época de domínio da coroa espanhola 

que colocou as normas protetoras do patrimônio da Coroa como preponderantes aos interesses 

particulares.  

Em aproveitamento dessa prática, tem sido possível o desenvolvimento de projetos 

como o SIGAMC (Sistema de Informação Geográfica Aplicado ao Subsolo da Região 

Metropolitana de Caracas), realizado em 2003, com o principal objetivo de coletar e armazenar 

em formato digital o máximo possível de informações sobre sondagens geotécnicas realizadas 

(quase todas por empresas privadas) na área metropolitana de Caracas, desde os anos 40. Isso 

resultou em um banco de dados com um total de 7.563 sondagens distribuídas de forma 

heterogênea, com maior concentração na cidade velha, principais avenidas e áreas a leste e 

sudeste do vale de Caracas (OROPEZA e ZAMBRANO, 2007). Esse banco de dados foi 

posteriormente ampliado pela Fundação Venezuelana de Investigações Sismológicas 

(FUNVISIS) que, desde 2006, concentrou-se especialmente na coleta de informações 

disponíveis relacionadas aos diversos aspectos do subsolo de Caracas, conseguindo acrescentar 

acima de 8.500 sondagens geotécnicas (OSORIO, 2014), com o início de um Projeto de 

Microzonificação Sísmica de Caracas. 
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Sendo o gerenciamento de geoinformação uma realidade, nas políticas estatais em 

algumas cidades do mundo, Culshaw e Price (2011), em revisão do gerenciamento de 

informações do subsolo em várias cidades da Inglaterra e Canadá, deduziram que a maioria das 

autoridades locais (Prefeituras) não tem recursos ou iniciativa (talvez devido à falta de 

entendimento da importância da geoinformação) em construir, manter e desenvolver bancos de 

dados geológico-geotécnicos que apoiem o uso deste conhecimento em áreas urbanas. Isto 

ocorre mesmo havendo na Inglaterra trabalhos de geologia urbana, que incluem mapas e 

modelos 3D, baseados principalmente em dados do subsolo, obtidos de bancos de dados locais 

(públicos e privados). 

 

3.2 PROCESSOS EROSIVOS  

Os conceitos mais estabelecidos de processos erosivos descrevem a erosão como um 

processo natural de desagregação, decomposição, transporte e deposição de materiais de rochas 

e solos que vem agindo sobre a superfície terrestre desde os seus princípios. No entanto, cada 

autor pesquisado atribui o avanço deste processo para um ou vários agentes.  

Por exemplo, Selby (1993) conceitua erosão de solos com uma abordagem dirigida para 

a ação da água de chuva e a ação antrópica, a qual é associada principalmente a desmatamentos 

e construções de vias de acesso. No caso da chuva, o escoamento superficial tem início quando 

a intensidade de precipitação se torna maior do que a taxa de infiltração da água no solo, sendo 

consequência da superação da detenção e da retenção superficial, da interceptação vegetal, da 

demanda matricial do solo e da evaporação, que são as abstrações hidrológicas dos volumes 

precipitados. Assim, Griebeler (2001) afirma que associado ao escoamento superficial ocorre o 

transporte das partículas do solo, que sofrem deposição somente quando sua velocidade é 

reduzida. 

Segundo Oliveira e Prado (1987), este fenômeno de erosão vem acarretando um pesado 

ônus à sociedade através da degradação dos solos e, por consequência, das águas; além de danos 

ambientais irreversíveis, produz também prejuízos econômicos e sociais, diminuindo a 

produtividade agrícola, provocando a redução da produção de energia elétrica e do volume de 

água para abastecimento urbano devido ao assoreamento de reservatórios e uma série de 

transtornos aos demais setores produtivos da economia. 

Os processos erosivos acelerados são condicionados basicamente por alterações do meio 

ambiente, provocadas pelo uso do solo nas suas várias formas, desde o desmatamento e a 
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agricultura, até obras urbanas e viárias, que, de alguma forma, propiciam a concentração das 

águas de escoamento superficial. 

Segundo Lima (1987), o estabelecimento de qualquer processo erosivo requer, antes de 

tudo, um agente (água ou vento) e o material (solo) sobre o qual agirá, desprendendo e 

desagregando as partículas e transportando-as. A interação entre material e agente consiste na 

busca de um estado de maior equilíbrio, antes desfeito de forma natural ou devido a efeitos 

antrópicos. 

3.2.1 Tipos de erosões hídricas 

A erosão hídrica pode ser, de acordo com a intensidade, tempo e agente erosivo, 

classificada de diversos modos: natural ou geológica (BENNETT, 1939; EL SWAIFY & 

DANGLER, 1982); superficial, em sulco e profunda (CARSON & KIRKBY, 1975; PONTES, 

1980); em sulco, em ravinas e em boçoroca (RANZANI, 1969; BERTONI & LOMBARDI 

NETO, 1985; GUERRA & CUNHA, 1995); laminar e linear (PEJON, 1992; YAMANOUTH, 

2003); e a acelerada ou antrópica (PROIN/CAPES & UNESP/IGCE, 1999).  

Neste trabalho, para designar os diferentes tipos de feições erosivas (Figura 1) são 

utilizados os seguintes termos e definições: 

Å Eros«o linear: conjunto de fei­»es erosivas causadas pela concentra­«o de linhas de fluxo das 

águas de escoamento superficial podendo ser de três tipos conforme (SOUSA, 2001): 

a. Sulcos: No Glossary of Soil Science Terms (SSSA, 2008), sulcos são descritos como um 

processo erosivo, que ocorre principalmente em terrenos recentemente cultivados, em 

relevos inclinados, na qual o correm, aleatoriamente, numerosos canais pequenos, com 

poucos centímetros de profundidade. A erosão em sulcos constitui-se na segunda fase 

evolutiva do processo físico da erosão hídrica do solo, que é marcada pela mudança da forma 

do escoamento, se formando pequenos canais resultantes da concentração de escoamentos 

superficiais (POLYAKOV & NEARING, 2003). 

b. Ravinas: Poesen et al. (2003) definiram ravinas como sendo um processo erosivo, 

através do escoamento superficial da água que se dá, em função de seu acúmulo e que, 

frequentemente, se repete em canais estreitos e, em períodos curtos, fazendo com que o solo 

seja removido, nesta área restrita a grandes profundidades. 
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Figura 1 ï Morfologia de sulcos, ravinas e boçorocas. 

 

 

Modificado de: KARMANN et al. (2000). 

c. Boçoroca ou Voçoroca: erosão geralmente muito funda, desenvolvida pelo rápido e 

acentuado ravinamento que atinge o lençol freático, pasando a ter influencia do fluxo dô§gua 

subsuperficial e desenvolvimento de piping (erosão interna), podendo ter mais de 10 m de 

profundidade (WINGE, 2001; SALOMÃO e IWASA, 1995). 

Å Intersulco: Tipo de fei­«o erosiva que ® causada pelo escoamento superficial que pode se dar 

em uma lâmina de água de pequena extensão e que se concentra em determinadas áreas, como, 

por exemplo, entre os sulcos já formados pelos processos erosivos (SOUSA, 2001). 

Å Erosão acelerada ou antrópica: processo induzido pela intervenção humana, altamente 

destrutivo, desenvolvendo-se rapidamente, sendo sua intensidade superior à formação do solo, 

não permitindo, desta forma, sua recuperação natural (PROIN/CAPES & UNESP/IGCE, 

1999). 

3.2.2 Fatores que influenciam o desenvolvimento de processos erosivos 

A erosão é resultado da combinação da erosividade do agente deflagrador/transportador 

no caso a chuva, e da erodibilidade do material geológico predisponente, no caso o solo, e da 

combinação destes fatores com as características do relevo, da água, da cobertura vegetal e das 

atividades antrópicas (YAMANOUTH, 2003) (Figura 2). 
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Figura 2 ï Os Fatores que condicionam a formação de processos erosivos. 

 

 

Fonte: Modificado de Yamanouth (2003). 

 

3.2.2.1 Erodibilidade 

Segundo Freire et al. (1992 apud RODRIGUEZ, 1998), a erodibilidade é a propriedade 

intrínseca do solo que reflete a sua maior ou menor predisposição ao destacamento das 

partículas podendo definí-la como  quantidade de material geológico que é removido por 

unidade de área, quando os demais fatores determinantes de erosão são mantidos sob condições 

padrão essa propriedade depende da relação entre diferentes atributos, tais como: 

permeabilidade; textura; grau de agregação e teor de matéria orgânica e outras de menor 

importância.  

A erodibilidade dos materiais inconsolidados está relacionada a dois fatores principais, 

que são a facilidade de desagregação e a facilidade de transporte das partículas. Para solos finos 

a desagregação das partículas é mais difícil devido às forças de atração entre elas, mas uma vez 

destacas, mantêm-se em suspensão e são transportadas com facilidade. No caso dos solos 

grossos, normalmente não existem forças de coesão; assim as partículas destacam-se, mais 

facilmente, mas à medida que a granulometria aumenta, diminui a sua facilidade de transporte 

(PEJON, 1992). 



30 

 

Pejon (1992, apud YAMANOUTH, 2003) ressaltou que as propriedades ñin situò como 

umidade e condições de infiltração de água, também exercem influência no potencial de 

erodibilidade. Destacando que há uma complexidade na análise da erodibilidade dos materiais 

inconsolidados, envolvendo as naturezas qu²micas, f²sicas e as condi­»es ñin situò. Por tanto, 

sugere que além dos ensaios físicos, como a granulometria, a plasticidade, a massa específica 

dos sólidos e a umidade, utilizados na tentativa de caracterizar a erodibilidade dos materiais, 

podem-se incluir outros ensaios como a densidade, as taxas de infiltração, a agregabilidade, 

permeabilidade, a expansão e a profundidade dos diversos horizontes dos solos, para determinar 

ou estimar as condi­»es dos materiais ñin situò. 

3.2.2.2 Erosividade 

A erosividade também definida na atualidade como erosão hídrica (CARVALHO et al., 

2014) é causada pelo impacto das gotas de chuvas que promovem a desagregação de partículas 

num solo com caraterísticas padronizadas que, posteriormente, são transportadas pelo 

escoamento superficial. Podendo-se compreender a erosividade como às perdas por erosão 

devidas as chuvas, em um solo perfeitamente uniforme, com comprimento de rampa e 

declividade padronizado, totalmente homogêneo, com cobertura vegetal também padronizada. 

Desta forma, poderíamos conceituar a erosividade das chuvas como a influência do fator chuva 

sobre as perdas de solo, desde que todas as outras variáveis permanecem idealmente constante, 

ou seja, a erosividade é a capacidade potencial da chuva de causar erosão do solo; e conhecer o 

potencial erosivo das chuvas é crucial para estimar a perda de solo. 

3.2.2.3 Características dos solos 

A suscetibilidade do solo à erosão é influenciada pelas suas propriedades 

físicas/hidrológicas, químicas/mineralógicas e biológicas/bioquímicas, além das características 

do perfil (Quadro 1). 

3.2.2.4 Topografia e Relevo 

Na pedologia aprecia-se o relevo como um elemento fundamental para a formação dos 

solos, porém na Geomorfologia considera-se o solo apenas como um elemento dependente do 

relevo e que tem apenas uma pequena contribuição na formação do relevo (QUEIROZ, 2010). 
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Quadro 1- Fatores que influem na erodibilidade do solo.  

 

CARACTERÍSTICAS DOS  SOLOS QUE INFLUENCIA M NA ERODIBILIDADE  

PROPRIEDADES FATORES CARACTERÍSTICAS 

Mecânicas 

Textura 
¶ Influi no destacamento e carregamento de partículas do solo 

¶ Determina a facilidade com que o solo é disperso 

¶ Determina a força limite necessária para o destacamento 

Estrutura 

¶ Formação de agregados que resistem à dispersão, aos efeitos 

abrasivos da água de escoamento e ao destacamento 

¶ Grau de agregação e distribuição de agregados estáveis 

¶ Tamanho dos agregados 

Formação 
¶ Responsável pela alta taxa de escoamento superficial 

¶ Desenvolve-se em solos com baixa porcentagem de matéria 

orgânica. 

Resistência Resistencia ao 

cisalhamento 

¶ Importante no destacamento de partículas de solo (impacto e 

escoamento superficial). 

¶ Rolamento e deslizamento de grãos 

Hidrológicas 

Retenção de água 

¶ O estado de energia da água do solo ou pressão neutra 

influencia a resistência ao cisalhamento do solo. 

¶ Resistência do solo ao arrastamento pela água é influenciada 

pela umidade inicial ou antecedente 

¶ Solos secos são mais susceptíveis à erosão pelo vento e pela 

água do que os úmidos. 

¶ A umidade fornece coesão entre partículas. 

Infiltração Taxa de infiltração determina o maior ou menor volume de 

escoamento superficial 

Permeabilidade Solos com permeabilidade extremamente baixa a moderada gera 

mais escoamento superficial 

Reológicas Sistema solo/água A umidade do solo influi na suscetibilidade à erosão por afetar a 

coesão, resistência ao cisalhamento, consistência e plasticidade 

Químicas e 

mineralógicas 

 

 

 

 

 

 

Matéria Orgânica 

 

 

 

¶ Influencia a distribuição granulométrica de propriedades de 

retenção e transmissão de água 

¶ Fortalece as ligações que estabilizam as umidades estruturais 

e mantém um balanço favorável entre retenção e transmissão 

nos poros. 

¶ Diminui o efeito compactação. 

¶ Concentração de matéria orgânica nos micros agregados 

aumenta a sus resistência à desagregação e à dispersão. 

¶ Elevadas concentrações da matéria orgânica em alguns solos 

são responsáveis pelas características hidrofóbicas. 

Argilominerais 

¶ A estrutura do solo e a sua resistência são influenciadas pela 

quantidade e natureza dos argilominerais 

¶ A fração fina do solo interage com a matéria orgânica para 

formar agregados estáveis que resistem ao impacto das gotas 

de chuva. 

Características do 

Perfil 
Diretos e indiretos 

¶ Influência a erosão direta e indiretamente. 

¶ Influência sobre o escoamento subsuperficial de água em 

decorrência de mudanças nas propriedades hidrológicas de 

diferentes horizontes. 

¶ Influência sobre o crescimento vegetal. 

Fonte: Modificado de Lal (1990). 
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O relevo promove nos solos variações facilmente perceptíveis, como as variações de 

cor, textura e profundidade. Essas diferenças ocorrem porque o relevo distribui de forma 

desigual a água da chuva, a luz e o calor do sol, ocasionados por diferenças de altitude, formato 

e declividade. Já os solos, com suas diferentes propriedades físicas, possibilitam fenômenos de 

erosão diferenciada, que acabam influenciado os processos de desgaste do relevo, influenciando 

assim as suas formas (LEPSCH, 2010). 

Um dos primeiros geógrafos a atribuir maior grau de significância na relação solo-relevo 

foi Jean Tricart, em 1978, comprovando que a relação dos objetos de estudo da Geomorfologia 

e Pedologia estavam interligados desde a alteração das rochas pelo processo de intemperismo 

(TORRADO et al., 2005).  

Assim como a Geomorfologia é considerada uma espécie de intermediação entre a 

relação do solo com rocha, a hidrologia também tem um papel de intermediação na relação 

entre solo e o relevo. Boulet (1992), demostrou que os fluxos hídricos têm papel fundamental 

na interação da evolução do relevo com as transformações dos solos. 

 Considerando que os fluxos hídricos se distribuem de forma desigual na superfície do 

relevo: as áreas que apresentam saturação contínua com água, afetam de forma diferenciada os 

processos de intemperismo químico, fazendo com que essas áreas apresentem evolução 

pedológica de forma diferente das áreas mais secas e nas áreas com permanente saturação 

hídrica. Da mesma forma, as áreas que apresentam maiores declividades, facilitam o 

escoamento superficial, proporcionando a erosão, impedindo a evolução do solo e modificando 

a feição do relevo (LEPSCH, 2010). 

3.2.2.5 Escoamento e Infiltração da água  

Conforme Guerra e Cunha (1995), a água, seja de origem pluvial ou antrópica, ao atingir 

o solo pode ser armazenada em pequenas depressões ou se infiltrar, aumentando a umidade do 

solo, ou abastecer o lençol freático. Quando o solo não consegue mais absorver água, o excesso 

começa a se mover em superfície ou em subsuperfície, denudando assim o terreno, através do 

escoamento das águas, podendo provocar o desenvolvimento de processos erosivos. 

O controle efetivo da erosão do solo pela água, consiste em encontrar um equilíbrio na 

infiltração da água no solo e a velocidade da água corrente na superfície do solo. Essa tarefa 

inclui melhorar a capacidade de infiltração e o armazenamento da superfície, melhorando a 

estrutura do solo e protegendo o solo superficial (HILLEL, 2007)  
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3.2.2.6 Vegetação 

Desde há muito tempo são inúmeros os trabalhos científicos que atinam sobre a 

importância da cobertura vegetal na prevenção de desenvolvimento de processos erosivos.  

A gestão do solo e da vegetação é reconhecida como a maneira mais eficaz de 

influenciar a extensão da perda de solo e, portanto, de controlar da erosão do solo (GOUJON, 

1968). Nishiyama (1998), também chama a atenção do importante papel que exerce a cobertura 

vegetal em um determinado local, com o intuito de minimizar a ação dos processos erosivos e 

demais fenômenos que instabilizam as encostas. 

Brevik et. al (2015), indicam que além do papel importante que as plantas desempenham 

no processo de formação do solo, a cobertura vegetal protege o solo contra a erosão; propondo 

que a remoção da cobertura vegetal em um determinado local gera uma série de mudanças, 

como: a interrupção do efeito estabilizador da floresta; interrupção da interceptação, retenção e 

evapotranspiração, funções da cobertura vegetal; desaparecimento do horizonte orgânico, 

acarretando no aumento da infiltração de água no solo; aumento do grau e saturação do maciço 

devido à elevação do lençol freático; e diminuição da resistência mecânica do solo pela 

deterioração do sistema de raízes. 

3.2.2.7 Atividade Antrópica 

A ação antrópica com o desenvolvimento de núcleos urbanos, preferencialmente no topo 

das colinas, altera completamente o meio físico (RODRIGUES, 1998). Através dos inúmeros 

cortes da encosta, aterros, depósitos de lixo, retirada da cobertura vegetal, modificações na 

drenagem, a pavimentação que diminui a infiltração nos solos levando a um aumento do 

escoamento superficial, são fatores antrópicos responsáveis pelo desenvolvimento de erosões 

periurbanas.  

A intervenção antrópica sobre margens de rios e áreas de encosta, atualmente é marcada 

pelo fenômeno da urbanização, caracterizando a expansão das cidades devido ao parcelamento 

do solo sem diretrizes prévias de implantação, desfavorecendo assim principalmente 

populações de classe média baixa. Desta forma, a ocupação urbana ocorre de maneira irregular. 

Segundo o presidente da Federação Nacional dos Arquitetos e Urbanistas (FNA), esse tipo de 

problema é atribuído às desigualdades sociais herdadas de um longo processo histórico marcado 

pela ausência de políticas públicas eficientes (BIMBI, 2004). 
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3.3 COMPACTAÇÃO DO SOLO 

Solos com elevado grau de compactação, apresentam uma estruturação que dificulta a 

infiltração da água e aumenta o escoamento superficial, o que favorece a atuação do processo 

de erosão pela retirada da camada superficial do solo. Por outro lado, solos com baixo grau de 

compactação apresentam melhor capacidade de infiltração, menores velocidades de 

escoamento superficial, consequentemente menor atuação da erosão (BERTONI e 

LOMBARDI NETO, 1999).  

Silva (2005) ressalta que a quantificação do grau de compactação do solo tem grande 

relevância, pois se relaciona diretamente com o escoamento e a infiltração da água no solo. Do 

ponto de vista físico, as variações nos conteúdos de água no solo provocam variações na 

consistência, sendo os solos muito resistentes às pressões a baixa umidade do solo, e muito 

suscetíveis a compactar-se com alta umidade do solo (HORN et al., 1995). 

No trabalho de Guimarães (2008) mostrou-se que a compactação do solo ocasionada 

por atividades antrópicas interfere nas suas propriedades, principalmente no balanço 

infiltração/escoamento superficial. Esta alteração nas características superficiais dos solos, por 

aumentar o escoamento superficial em algumas áreas, pode levar ao surgimento ou aceleração 

dos processos erosivos, principalmente por fluxos de água concentrados. Na correlação da 

ocorrência de erosões na bacia estudada por Guimarães (2008) foi determinado, de acordo com 

o tipo do solo, qual é o tipo de uso que favorece a ocorrência e a evolução dos processos 

erosivos. 

Para avaliar a compactação, a resistência do solo à penetração (RP) tem sido 

frequentemente utilizada (FRITTON, 1990; TORMENA e ROLOFF, 1996; CASAGRANDE, 

2001; BEUTLER e CENTURION, 2004), por ser um atributo diretamente relacionado ao 

crescimento das plantas (em solos muito compactos é mais difícil  o crescimento radicular) 

(LETEY, 1985) e de fácil e rápida determinação (STOLF, 1991).  

 

3.3 DEFEITOS OCULTOS DO SUBSOLO 

 

A definição apresentada a seguir resultou do texto em espanhol descrito por Singer 

(2012, p.32; ñtradu­«o nossaò); e refere-se à qualidade defeituosa dos materiais do subsolo 

gerados artificialmente como consequência de movimentos de solo geotecnicamente 

descontrolados e usados para fins de construção como terrenos de fundação.  
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A ignorância ou desvalorização do mesmo é susceptível de provocar acidentes 

geotécnicos nas obras construídas não imputáveis à natureza, por falhas das fundações dos 

edifícios, deslizamento das encostas perimetrais dos terrenos construídos, entre outros; que 

pode levar à aplicação das cláusulas de indenização por danos previstas também no Código 

Civil Brasileiro (BRASIL, 2002), segundo Almeida (2017) que versa em relação aos direitos 

dos consumidores no caso de vícios construtivos ocultos que podem colocar em risco a vida 

das pessoas, a autora descreve o amparo que o Código Civil Brasileiro (BRASIL, 2002) faz nos 

artigos 441, 442, 443, 444, 445 e 446, da Seção V- Dos Vícios Redibitórios, do Título V- que 

se refere aos Contratos Em Geral; assim, como no artigo 618 do mesmo Código Civil Brasileiro  

que expressa: 

Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, 

o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível 

de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos 

materiais, como do solo (BRASIL, 2002). 

 

3.4 SONDAGENS E ENSAIOS GEOLÓGICOS DE SUBSOLO 

 

As Sondagens são métodos de investigação geológica direta do terreno, com obtenção 

de amostras para análise e caracterização do material. São utilizadas tanto para fornecer 

informações à projetos de Pesquisa Mineral ou como Projetos de Engenharia para construção 

dos mais variados tipos de empreendimento, tais quais casas, edifícios, pontes, hidrelétricas, 

estradas, entre vários outros. 

Existem vários tipos de Sondagens, que variam de acordo com a necessidade do projeto 

e ao equipamento utilizado e o método de execução, fornecendo diferentes resultados. 

Os principais tipos de Sondagens utilizadas no Brasil são: 

¶ Poço de Inspeção - PI 

¶ Sondagem a Trado - ST 

¶ Sondagem a Percussão - SP/SPT 

¶ Sondagem Rotativa - SR 

¶ Sondagem Mista - SM 

E os principais ensaios de campo são: 

¶ SPT 
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¶ Ensaio de Penetração (Penetrômetro de impacto, Cone ï CPT, Piezocone - 

CPTU) 

¶ Ensaio de Palheta - Vane Test 

¶ Ensaio Pressiométrico 

¶ Ensaio Dilatométrico - DMT 

¶ Ensaio de Permeabilidade/Infiltração no Solo 

¶ Ensaio de Perda De Água Sob Pressão 

 

3.5.1 SPT 

 

O Standard Penetration Test (SPT) ou também conhecido no Brasil como o Ensaio 

Padronizado de Penetração, consiste na medição do número de golpes necessários à penetração 

de um amostrador padrão de 50,2 mm de  ɲexterno sob a ação de um martelo padronizado de 

65 kg em queda livre de uma altura padronizada de 75 cm (Figura 3).  

Figura 3- Desenho esquemático dos equipamentos usados no ensaio SPT. 

 

Fonte: https://www.guiadaengenharia.com/resultado-ensaio-spt/ 

O índice de resistência à penetração (N), correspondente ao número de golpes 

associados à penetração dos últimos 30cm do amostrador padrão, juntamente com a amostra 

coletada no amostrador ou por outro processo, fornece apenas uma indicação qualitativa das 

propriedades mecânicas e estratigráfica solo. Este ensaio é normatizado pela ABNT através da 

NBR-6484, que prescreve o método de execução de sondagens simples reconhecimento de 

solos.  

Através do número de golpes (N), necessários para cravar os últimos 30 cm do 

amostrador padrão, pode-se estimar qualitativamente o estado de compacidade ou consistência 
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de solos. O valor do número de golpes (N), associado em certos casos com a profundidade de 

execução do ensaio e via correlações de natureza empírica, é utilizado para fornecer valores 

estimados do módulo de elasticidade (E) e o valor do ângulo de resistência ao cisalhamento 

( ôɲ) em solos granulares e o valor da resistência ao cisalhamento não drenada (Su) em solos 

coesivos. 

O resultado do ensaio SPT é apresentado no gráfico chamado de perfil geotécnico, 

geralmente na escala de 1:100, que é feito individualmente para cada furo; e o perfil geotécnico 

deve vir acompanhado da planta de situação dos furos para uma melhor interpretação. 

De forma resumida, segundo a norma (NBR-6484;2001) o resultado final de uma 

sondagem à percussão deverá conter os seguintes itens abaixo: 

¶ Planta de situação dos furos; 

¶ Perfil de cada sondagem com as cotas de onde foram retiradas as amostras; 

¶ Classificação das diversas camadas e os ensaios que as permitiram classificar; 

¶ N²veis dos terrenos e dos diversos len­·is dô§gua, com a indica­«o das 

respectivas pressões; 

¶ Resistência à penetração do barrilete amostrados, indicando as condições em que 

a mesma foi tomada. 

 

3.5.2 Ensaio de Penetração - Penetrômetro de impacto 

A compactação do solo pode ser avaliada através de vários atributos do solo; dentre os 

existentes, destacam-se a densidade do solo e a resistência mecânica do solo à penetração 

(RMSP), que apesar de ser uma indicação indireta da compactação do solo, permite avaliar, 

comparativamente, a variabilidade estrutural do solo em diferentes sistemas de manejo 

utilizados na mesma classe de solo (RALISCH et al., 2008). 

 Para quantificar o estado de compactação do solo o método mais comum é o que utiliza 

penetrômetros. O método de cravação permite que a resistência à penetração de um solo seja 

inferida a partir da relação entre o número de impactos executados e a espessura de 

profundidade penetrada (SILVA, 2005). O penetrômetro, por ser um aparelho versátil, fácil de 

ser utilizando e pela rapidez da obtenção de dados, pode ser aplicado em muitos tipos de solos, 

inclusos os da área de nosso estudo. 

Atualmente, os penetrômetros mais utilizados classificam-se em função do seu princípio 

de penetração: os penetrômetros que registram a RMSP em um dinamômetro, por ocasião da 

pressão exercida no conjunto contra o solo e os que penetram no solo em função do impacto de 
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um peso que cai em queda livre de uma altura constante, provocando a penetração da haste no 

solo (STOLF, 1991).  

O penetrômetro de impacto modelo IAA/PLANALSUCAR-STOLF (Figura 4), 

produzido pela Kamaq (Araras-SP), de acordo com Stolf, Fernandes e Furlani Neto (1983, apud 

OLIVEIRA, 2019), possui as seguintes características descritas na Figura 4, a seguir. 

Figura 4 ï Penetrômetro de impacto. a) Luva móvel par o operador manter o aparelho na vertical sem interferir 

na força resultante durante a penetração da haste; b) e c) Limitadores superior e inferior; d) Peso que provoca o 

impacto; e) Haste graduada em cm; f) Ponta cônica; g) Chapa para de fixada na superfície do solo, dando o nível 

de referência da leitura de profundidade. 

 

 

Fonte: STOLF (1983). 

Å O peso que provoca o impacto: 4 kg 

Å Curso de queda livre: 40 cm 

Å Cone: ângulo sólido 30º 

Å Ćrea da base do cone de penetra­«o 0,2pol 

Å Di©metro do cone de penetra­«o 12,8 mm 

Å Di©metro da haste que penetra no solo: 9,5 mm 

Å Comprimento da haste 70 cm 
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É importante ressaltar que a RMSP é altamente influenciada pelo teor de água e 

densidade do solo (CUNHA et al., 2002; GENRO JÚNIOR et al., 2004). Ela aumenta 

exponencialmente com a diminuição da umidade, em razão do aumento das forças de coesão 

entre as partículas do solo, resultante da concentração dos agentes cimentantes (sesquióxidos 

de ferro e alumínio associados a materiais húmicos degradados, exsudação dos microrganismos 

do solo, etc.) e da redução do efeito lubrificante da água (SILVA et al., 2002). 

Alguns trabalhos de pesquisa já utilizaram o penetrômetro de impacto em estudos de 

cobertura e uso de solos em bacias hidrográficas (COSTA et al, 2009) e a correlação da 

resistência à penetração dos solos com a ocorrência de processos erosivos. Guimarães (2008), 

na elaboração do mapeamento geotécnico da bacia do córrego de Barra no município São Pedro, 

SP com a utilização do penetrômetro de impacto, determinou qual solo e qual tipo de uso 

favorecem a ocorrência e a evolução dos processos erosivos; concluiu que o uso do solo 

influencia na resistência à penetração, sugerindo a necessidade de um controle maior nas 

culturas que propiciam o aumento da resistência, para tentar um maior controle quanto aos 

processos erosivos atuantes.  

Por outro lado, uma das condições que podem alterar os valores da resistência física à 

penetração é o teor de umidade que o solo se encontra, juntamente com densidade, textura e 

teor de matéria orgânica (VAZ et al., 2002).   

Segundo Hassan (1966), os solos finos são diretamente afetados pela umidade em que 

se encontram, pela massa específica seca e pelas tensões de confinamento. 

De acordo com Aoki (como no Brasil os ensaios com penetrômetro não são tão 

empregados quanto o SPT, diversos autores propuseram que o valor da resistência de ponta (qc) 

poderia ser substituído por uma correlação com o índice de resistência à penetração.  

  Para a correlação do valor da resistência física (Mpa) na ponta do cone de penetração 

do penêtrometro de impacto dinâmico com a resistência física no ensaio de SPT, tem-se as 

relações indicadas no Quadro 2. 
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Quadro 2 -  Resultados da literatura para a correlação qc/NSPT para areias. Onde qc é valor da resistência física 

no penetrômetro de impacto em Mpa e NSPT valor da resistência física no ensaio SPT. 

qc/NSPT  médio Descrição do solo Energia do SPT Referência 

1,00 
0,80 

0,70 

0,60 

0,50 

Areia 

Areia siltosa 
Areia silto-argilosa  

Areia argilosa 
Areia argilo-siltosa 

  

Aoki e Velloso (1975) 

0,40 ï 0,60 

0,30 ï 0,40 

Areia 

Areia siltosa, argilosa, silto-argilosa 
ou argilo-siltosa 

  

Schmertmann (1978)   

0,50 ï 0,70 0,30   Areia 

Areia siltosa, argilosa, silto-argilosa 
ou argilo-siltosa 

  

Ramaswany et al. (1982)   

0,50 a 0,70   0,30 < D50 < 0,70mm 55% a 65%   Robertson et al. (1983) 

0,60 
0,53 

 

Areia 
Areia siltosa, argilosa, silto-argilosa 

ou argilo-siltosa 
(areias do Rio de Janeiro) 

 Danziger e Velloso 

(1986) 

 

0,70 e 1,00 Areia fina a média   72% Castello e Polido (1994)  

0,20 a 1,00 Areias do Rio de Janeiro, São Paulo e 

Rio Grande do Sul (solos residuais) 

 Politano et al. (2001)   

0,50 (solo natural) 

0,60 e 0,65 (solo 
compactado) 

Areia fina e areia fina siltosa    Soares (2002)   

1,1 

0,90 

0,70 

0,55 

Areia com pedregulhos   

Areia 
Areia siltosa 

Areia argilosa 

 Teixeira (1996a)   

0 ,50 (0,25 a 1,00) 
0 ,40 (0,20 a 0,80) 

Areia fina a média e 
Areia média a fina 

0 ,30 < D50 < 0 ,70mm 

75% 

60% 
Cordeiro (2004)   

Fonte: Modificado de Moraes (2008, apud OLIVEIRA, 2019, p.61). 

 

3.6 ï AMOSTRAGEM E ENSAIOS DE LABORATÓRIO 

A preparação das amostras é a etapa que antecede à realização dos ensaios de 

caracterização. O processo consiste em coletar, secar, destorroar, quartear, pesar e peneirar a 

amostra para obter-se uma quantidade suficiente, homogênea e representativa do solo a ser 

analisado ao final das operações.  

 

Aqui serão apresentados os procedimentos constantes dos seguintes documentos 

normativos, considerados nesta pesquisa para a coleta e preparação das amostras: 

¶ ABNT NBR-9603 (ABNT, 2015) Sondagem a trado ï Procedimento. 
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¶ ABNT NBR-6457 (ABNT, 2016a) Amostras de solo - Preparação para ensaios de 

compactação e ensaios de caracterização. 

Por outro lado, uns dos testes de caracterização de solos mais utilizado é o ensaio de 

Análise Granulométrica, empregado também no desenvolvimento desta pesquisa, e é 

normatizado pela ABNT NBR-7181 (ABNT, 2016b). Assim, para o bom emprego da Análise 

Granulométrica e indispensável a aplicação dos procedimentos prescritos nos documentos a 

seguir: 

¶ ABNT NBR 6458 (ABNT, 6458 2016c) Grãos de pedregulho retidos na paineira de 

abertura 4,8mm ï Determinação de massa específica, da massa específica aparente e 

da absorção de água. 

¶ ABNT NBR NM ISO 3310-1 (ABNT, 2010a) Peneiras de ensaio ï Requisitos 

técnicos e verificação ï Parte 1: Peneiras de ensaio com tela de tecido metálico. 

¶ ABNT NBR NM ISO 3310-2 (ABNT, 2010b) Peneiras de ensaio ï Requisitos 

técnicos e verificação ï Parte 2: Peneiras de ensaio de chapa metálica perfurada. 

 

3.6.1 ï Norma Brasileira para o procedimento de sondagem a trado. 

No Brasil a ABNT NBR 9603 estabelece os requisitos mínimos para a realização de 

sondagem a trado em investigações geológico-geotécnicas, com a finalidade de coleta de 

amostras deformadas, determinação de profundidade do nível da água, e identificação 

preliminar das camadas de solo que compõem o subsolo (ANBT, 2015). 

No caso da coleta de amostras deformadas, caso trabalhado nesta pesquisa, a 

aparelhagem padrão descrita na ABNT NBR 9603 (ABNT, 2015) é composta de: 

 

a) trado tipo cavadeira (Figura 5-a), com diâmetro mínimo de 63,5mm; 

b) trado helicoidal ou espiral (ver Figura 5-b), com diâmetro mínimo de 63,5 mm;  

c) cruzetas, hastes e luvas de aço com diâmetro mínimo de 25 mm;  

d) chaves de grifo;  

e) medidor de nível d'água; 

f) metro ou trena;  

g) recipientes para amostras;  

h) parafinas ou fita colante;  

i) sacos plásticos e de lona; 

j) etiquetas para identificação;  
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k) ponteira constituída por peça de aço terminada em bisei, com 63 mm de largura e 

200 mm de comprimento mínimo. 

Figura 5 - Tipos de trados 

 

 
 

Fonte: ABNT (2015). 

 

Também, para a execução da sondagem a norma referida neste tópico (ABNT, 2015) 

situa: 

¶ A sondagem deve ser iniciada com o trado tipo cavadeira, utilizando a ponteira para 

desagregação de terrenos duros ou compactos, sempre que necessário. 

¶ Quando o avanço do trado tipo cavadeira se tornar difícil, deve ser utilizado o trado 

helicoidal.  

¶ O material retirado do furo deve ser depositado à sombra, em local ventilado, sobre 

uma lona ou tábua, e protegido de intempéries, de modo que evite sua contaminação 

com o solo artificial do terreno ou diminuição excessiva de umidade. 

¶ O material obtido deve ser agrupado em montes dispostos segundo sua 

profundidade a cada metro perfurado.  

¶ O controle das profundidades dos furos deve ser feito pela diferença entre o 

comprimento total das hastes com o trado e a sobra das hastes em relação à boca do 

furo, com precisão de 10 mm.  

¶ Quando o avanço do trado se tornar difícil, deve ser verificada a possibilidade de 

se tratar de cascalho, matacão ou rocha. No caso de se tratar de uma camada de 

cascalho, deve ser feita uma tentativa de avanço, usando-se uma ponteira.   

¶ Nos intervalos dos turnos de perfuração e nos períodos de espera para a medida 

final do nível d'água, o furo deve permanecer tamponado e protegido da entrada de 

água de chuva.  
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¶ Usualmente, a sondagem a trado deve ser feita a seco. Entretanto, em materiais 

duros, solos coesivos secos ou areias sem coesão, a adição de pequenas quantidades 

d'água pode ajudar a perfuração e a coleta de amostras. O uso de água nas 

perfurações a trado deve ser registrado nos boletins de sondagem. 

¶ Não havendo interesse na manutenção do furo aberto, após a conclusão dos 

serviços, o furo deve ser totalmente preenchido com solo, deixando-se cravada no 

local uma estaca com a sua identificação. 

E finalmente, em relação à coleta de amostras a normativa brasileira especifica que 

quando o material perfurado for homogêneo, as amostras devem ser coletadas a cada metro;  

que se houver mudança no transcorrer do metro perfurado, as amostras devem ser coletadas dos 

diferentes tipos de materiais; que as amostras para determinação da umidade natural devem ser 

acondicionadas imediatamente após o avanço de cada furo, coletando-se cerca de 100 g em 

recipiente de tampa hermética, parafinada ou selada com fita colante; que as amostras para 

ensaio em laboratório, obtidas em quantidade mínima de 4 kg, devem ser acondicionadas em 

sacos de lona ou plástico com amarilho, logo após a sua coleta; que as amostras devem ser 

identificadas por duas etiquetas, uma externa e outra interna ao recipiente de amostragem e as 

anotações devem ser feitas com caneta esferográfica ou tinta indelével, em papel-cartão, 

devendo as etiquetas serem resistentes a avarias no manuseio das amostras. 

A etiqueta deve constar: 

a) nome da obra;  

b) nome do local;  

c) identificação do furo pelas letras ST. seguidas do número indicativo; 

d) intervalo de profundidade da amostra;  

e) data da coleta; e  

f) identificação da amostra. 

 

3.6.2 ï Norma Brasileira para preparação de amostras para ensaio de caracterização 

granulométrica de solos. 

A caracterização dos solos está diretamente ligada à qualidade da preparação das 

amostras. Para a caracterização granulométrica de solos, o Brasil tem a ABNT NBR-6457 

(ABNT, 2016a) que especifica o método para a obtenção de amostras representativas para o 

ensaio. Ela também é aplicada para a determinação do teor de umidade de solos; ambos métodos 

aplicados nesta pesquisa. 
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Para a preparação de amostras para ensaios de caracterização, podem ser utilizados dois 

processos, conforme a norma (ABNT, 2016), um com secagem prévia e outro sem secagem 

prévia da amostra. O segundo processo pode ser empregado apenas no caso de a amostra 

apresentar no máximo 10% de material retido na peneira de 0,42 mm. 

Para isso a aparelhagem necessária é a seguinte:  

a) Almofariz e mão de gral recoberta de borracha;  

b) Repartidor de amostras; 

c) Balanças que permitam pesar nominalmente 1,5 kg, 10 kg e 20 kg, com resoluções 

de 0,1 g, 1 g e 5 g, respectivamente, e sensibilidades compatíveis; 

d) Peneiras de 76,2 - 50,0 - 19,1 - 4,8 - 2,0 e 0,42 mm, de acordo com as normas NBR 

NM ISO 2395 (ABNT, 1997), NBR-NM-ISO 3310 ï 1 (ABNT, 1997a) e a NBR-NM-

ISO 3310-2 (ABNT, 1997b);  

e) Bandejas metálicas. 

Quanto ao procedimento, a norma (ABNT, 2016a) define 2 etapas. Sendo a primeira 

apresentada como Operações Preliminares, descrita a seguir: 

a) Secar a amostra ao ar, até próximo da umidade higroscópica; 

b). Desmanchar os torrões, evitando quebra de grãos, e homogeneizar a amostra; 

c) Com auxílio do repartidor de amostra, ou pelo quarteamento, reduzir a quantidade de 

material até se obter uma amostra representativa em quantidade suficiente para a realização dos 

ensaios requeridos. 

Posteriormente, na etapa 2, já para a análise granulométrica se deve tomar uma fração 

da amostra obtida e passar na peneira de 76 mm, desprezando o material eventualmente retido; 

do material passado na peneira de 76 mm, tomar uma quantidade conforme indicado na Tabela 

2, em função da dimensão estimada dos grãos maiores. 

 
Tabela 1- Quantidade de amostra para análise granulométrica 

DIMENSÕES DOS GRÃOS MAIORES 

CONTIDOS NA AMOSTRA, DETERMINADA 

POR OBSERVAÇÃO VISUAL (mm)  

 

QUANTIDADE MÍNIMA A SER 

COLETADA (kg)  

< 5 1 

5 ï 25 4 

> 25 8 
 

Fuente: Modificado de ABNT (2016-a). 

 

 Quanto ao teor de umidade de solos, em laboratório, a aparelhagem necessária para a 

execução do ensaio é a seguinte: balanças que permitam pesar nominalmente 200 g, 1,5 kg e 5 
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kg, com resoluções de 0,01 g, 0,1 g e 0,5 g, respectivamente, e sensibilidade compatíveis; estufa 

capaz de manter a temperatura entre 60 °C e 65 °C e entre 105 °C e 110 °C; dessecador contendo 

sílica-gel; recipientes adequados, confeccionados com material não corrosível, como cápsulas 

metálicas com tampa e pares de vidro de relógio com grampo, de dimensões adequadas; e pinças 

metálicas com aproximadamente 30 cm de comprimento e 15 cm de abertura. 

 

3.6.3 ï Norma Brasileira para o ensaio de análise granulométrica de solos. 

A Granulometria do solo é a distribuição de suas partículas constituintes, de natureza 

inorgânica ou mineral, em classes de tamanho. As classes de tamanho das partículas inorgânicas 

são também chamadas de frações granulométricas (NETTO et al., 207). A granulometria do 

solo representa uma de suas características mais estáveis, sendo determinada por meio do 

Ensaio de Análise Granulométrica. 

O objetivo da análise granulométrica é dividir essas partículas em grupos pelas suas 

dimensões (frações de solo) e determinar suas proporções relativas ao peso total da amostra. 

Segundo Netto et al. (2017), a análise granulométrica é considerada o ensaio básico de 

laboratório, necessário à identificação de um solo, pelos sistemas de classificação adotados na 

engenharia de solos. 

De acordo com as características dos solos, este ensaio é comumente realizado em 

conjunto, contemplando 2 processos: Peneiramento e sedimentação. 

No Brasil, a NBR 7181 (ABNT, 2016c) estabelece o método para análise 

granulométrica de solos, realizada por peneiramento ou pela combinação de sedimentação e 

peneiramento. 

Uma vez que todo o equipamento necessário esteja instalado, as amostras são preparadas 

conforme estabelecido na NBR-6457 (2016-a). 

 

3.7 TIPOS DE MAPEAMENTOS E METODOLOGIAS RECENTES  

 

3.7.1 Mapeamento de suscetibilidade e riscos geológico-geotécnicos no Brasil 

3.7.1.1 Metodologia do Serviço Geológico do Brasil (CPRM) 

Frente ao objetivo de mapear uma quantidade significativa de municípios, parte dos 

quais com grandes extensões territoriais, segundo conteúdos e formatos a serem organizados e 

apresentados em bases espaciais comparáveis, em prazos expeditos, de modo a atender a outras 
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demandas previstas no Plano Nacional de Gestão de Riscos e Resposta a Desastres Naturais ï 

PNGRRDN, a CPRM buscou desenvolver um modelo apropriado. Modelo este passível de 

aplicação à maior parte dos municípios sujeitos a desastres naturais, em todas as regiões do 

País, com o objetivo específico de gerar indicadores que possibilitem estimar a magnitude da 

incidência das suscetibilidades em relação às áreas urbanizadas (IPT, 2016). 

Considerando os princípios e aspectos mencionados, estabeleceram a concepção geral e 

os procedimentos básicos para o mapeamento de áreas suscetíveis a movimentos gravitacionais 

de massa e a inundações, sintetizados na Figura 6. 

Figura 6- Sequência de procedimentos básicos desenvolvidos para a elaboração das cartas de suscetibilidade pela 

CPRM.  

 

 

Fonte: Nota Técnica Explicativa (IPT, 2016). 

3.7.1.2 Metodologia UNESP (Rio Claro) 

Segundo CERRI et al. (1996), o método proposto pela UNESP-Rio Claro possui como 

destaque o conceito de detalhamento progressivo, procedendo com a realização de atividades 

ordenadas em três etapas sucessivas, onde cada fase determina os temas abrangidos e o detalhe 

necessário ao desenvolvimento da fase subsequente.  

Começa com uma etapa geral de mapeamento geológico-geotécnico regional na escala 

1:50.000 ou 1:25.000 com informação das características do meio físico geológico e as 

dimensões da área de estudo; segue até uma etapa final de detalhe que tem como base a 
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caracterização do meio físico geológico e a identificação de eventuais problemas geológicos-

geotécnicos selecionados em escala de detalhe, geralmente 1:5.000 (BARTOLOMEU, 2012). 

3.7.1.3 Metodologia EESC/USP 

A metodologia de cartografia geotécnica da EESC/USP foi proposta por Zuquette (1987 

e 1993). Nesses trabalhos o autor esclarece que sua proposta metodológica se baseia em um 

processo de investigação da natureza, combinando os três métodos científicos apresentados por 

Vargas (1985), que são: o dedutivo, o indutivo e o experimental. Nesse contexto, o objetivo da 

sistemática proposta é estudar e analisar o meio físico e suas relações, com a finalidade de 

elaborar documento cartográfico que seja aplicado ao planejamento da ocupação de uma 

determinada área ou região. 

Segundo Zaine (2000) a sistemática metodológica da EESC/USP visa o mapeamento 

preventivo de regiões carentes de informações básicas e que necessitam de dados fundamentais 

e específicos. Esses dados fundamentais e específicos são fornecidos pela caracterização prévia 

de materiais inconsolidados, por meio dos seguintes ensaios laboratoriais: 

¶ Granulometria 

¶ Mineralogia 

¶ Limites de plasticidade e de liquidez 

¶ Comportamento laterítico 

¶ Massa específica dos sólidos 

¶ Caracterização dos agregados 

¶ Compactação 

¶ Densidade relativa 

A metodologia da EESC/USP também se destaca pela consideração das escalas de 

trabalho, e Zuquette (1987 e 1993) propõe as seguintes escalas de trabalho: 

¶ Escala geral 1:100.000 

¶ Escala regional 1:100.000 a 1:25.000 

¶ Escala de semidetalhe/detalhe 1:25.000 a 1:2.000 

 3.7.1.4 Metodologia IPT 

Em Cartografia Geotécnica e Geoambiental, o Labgeo IPT foi pioneiro, desde a década 

de 1980, na elaboração de cartas geotécnicas de áreas urbanas no Brasil. Desenvolvem 

atualmente estudos e pesquisas voltados ao planejamento e gestão territorial, por meio de 
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abordagem de características e processos geodinâmicos e de suas correspondentes 

representações cartográficas, a partir de mapeamento de suscetibilidade, mapeamento de  

cobertura e uso do solo, zoneamento geoambiental, sistema de informações geográficas (SIG) 

e geoprocessamento.  

Prandini et al. (1995) apresentam uma forma de esquematizar a metodologia IPT, por 

meio de 5 etapas de elaboração de Cartas Geológico-Geotécnicas. Para cada etapa os autores 

apresentam os respectivos produtos, conforme apresentado na Figura 7. 

Figura 7- Sistemática IPT: Fases de elaboração de cartas geotécnicas e produtos correspondentes.  

 

Fonte: Modificada de Prandini et al. (1995). 
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3.7.1.5 Comparação entre as metodologias EESC/USP e IPT 

O Quadro 3 apresenta uma síntese comparativa entre as metodologias de elaboração de 

cartas geológico-geotécnicas da EESC/USP e do IPT, por serem as duas metodologias mais 

utilizadas na atualidade para o Estado de São Paulo.  

 

Quadro 3 - Síntese comparativa entre as metodologias de elaboração de cartas Geológico-Geotécnicas da 

EESC/USP e do IPT. 

 
PARÂMETROS  

ABORDADOS 

EESC/USP IPT  

Escala e Área 

Total Mapeada 

(EESC menores 

que aquelas 

adotadas pelo 

IPT)  

Cartas geotécnicas convencionais, com 

predomínio de escalas de 1:100.000 e 

1:50.000, para áreas de maior dimensão 

(Piracicaba, Amparo e Aguaí), com 

trabalho de maior detalhe realizado na 

escala 1:20.000 (Araraquara). 

Cartas geotécnicas (ex.: Santos e São Vicente, 

São Paulo, Petrópolis) que, independentemente 

da dimensão da área de estudo, adotam escalas 

1:5.000 e 1:10.000. Embora existam áreas com 

mapeamentos em diferentes escalas, não há 

uma relação entre elas. 

Número de 

Zonas/Unidades 

Geotécnicas 

Definidas 

Apresentam um número elevado de 

zonas/unidades geotécnicas, 

destacando-se o trabalho realizado no 

município de Piracicaba (SP), no qual 

foram estabelecidas 107 zonas. 

Os mapas apresentam um número 

relativamente baixo de unidades geotécnicas, 

não superior 11. 

Parâmetros 

Geotécnicos 

A quantificação de parâmetros 

geotécnicas por meio de ensaios de 

laboratório é muito utilizada. 

Não apresentam quantificação de parâmetros 

por meio de ensaios de laboratório. 

Número de 

Documentos 

Cartográficos 

Apresentam uma série de mapas/cartas 

geotécnicos (mapa das condições 

geotécnicas, mapa de zoneamento 

geotécnico e mapa de zoneamento 

geotécnico específico), podendo ser 

considerada uma grande quantidade. 

Em geral, apenas uma carta geotécnica é 

apresentada ao final dos trabalhos. 

Processos 

Geológicos 

Não necessariamente consideram a 

análise dos processos geológicos 

instalados e/ou potenciais para a 

elaboração dos cartogramas. 

Na elaboração das cartas, os processos 

geológicos instalados e/ou potenciais, são 

sempre considerados desde o início dos 

trabalhos. 

Finalidade Destinam-se ao planejamento do uso do 

solo 

Apresenta cartas geotécnicas dirigidas que 

visam aplicação imediata; partindo da 

identificação de problemas decorrentes da 

interação entre meio físico geológico e 

ocupação, busca a correção desses problemas. 

Também se destinam ao planejamento do uso 

do solo. 

Método Tem por base as metodologias 

internacionais clássicas, como IAEG e 

Sanejouand. 

Dirige o trabalho de forma específica. 

Fonte: Modificado de Zaine (2000). 
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3.7.2 Mapeamentos de vulnerabilidade e suscetibilidades de erosão  

3.7.2.1 Vulnerabilidade Natural à Erosão (VNE) 

A partir do conceito de Ecodinâmica proposto por Tricart (1977) da potencialidade para 

estudos integrados que as imagens de satélites permitem, e possível gerar cartas de 

vulnerabilidade natural à perda de solo, de acordo com Crepani et al. (2001). 

Crepani et al. (2001) propõem a aplicação desta metodologia mediante a integração e 

interpretação das informações temáticas disponível em uma região determinada (mapas 

geológicos-geotécnicos, geomorfológicos, pedológicos, usos de solos, cobertura vegetal) sobre 

imagens de satélite; estas imagens em conjunto com os pixels de dados, definem a Unidade 

Territorial Básica (UTB) que é a composição das informações naturais ou antrópicas da região, 

neste caso a região da Microbacia do Córrego do Mineirinho na cidade de São Carlos, SP. Estes 

autores descrevem as UTB, ou unidades de paisagem natural, como áreas georreferenciadas que 

possuem uma delimitação de um espaço onde existe uma combinação de eventos e interações, 

visíveis ou não, cujo resultado é registrado e pode ser visto em uma imagem. Neste sentido, 

para poder analisar uma UTB é preciso conhecer sua gênese e constituição física, morfologia, 

evolução e cobertura vegetal. 

Figura 8- Escala de vulnerabilidade das unidades territoriais básicas. 

 

 
Fonte: Crepani et al. (2001). 
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Após, segundo a abordagem de Crepani et al. (2001), é conduzida uma classificação do 

grau de vulnerabilidade da unidade territorial adotada baseada nos processos de morfogêneses 

(formação do relevo) e pedogênese (formação do solo), onde a vulnerabilidade vai ser expressa 

pela atribuição de valores entre 1 e 3 em um total de 21 classes (Figura 8). Assim, com esse 

processo é possível confeccionar cartas de vulnerabilidade natural à erosão (VNE) com base 

em um banco de dados que contenha informações básicas do meio físico. 

3.7.2.2 Analytic Hierarchy Process (AHP). 

Como tem sido falado até agora, no Brasil tem sido propostos muitos métodos para 

avaliar o grau de intensidade dos processos erosivos em uma unidade de área, vários desses 

levando-se em consideração os princípios da Ecodinâmica de Tricart (1977). Dentre as 

principais metodologias usadas atualmente, destacam-se as propostas por Ross (2012), Corine 

(1992 apud Giovanini Jr., 2019) e Crepani et. al. (2001 apud Giovanini Jr., 2019).  

A AHP (Analytic Hierarchy Process) (SAATY,1970) é uma técnica empregada para 

mapear vulnerabilidades de uma região definida, sendo neste processo analisadas variáveis que 

se relacionam. Kiker (2005 apud SAATY, 1970) descreve que a combinação de AHP e SIG 

ñrepresenta um progresso nos estudos referentes à avaliação da qualidade ambientalò. Marins 

et. al. (2009 apud SAATY, 1970) define AHP como ñuma metodologia baseada no pensamento 

newtoniano e cartesiano, já que decompõe e divide o problema em fatores para elucidar uma 

complexidade, esta decomposição gera fatores mais claros e dimensionáveis e estabelece 

relações entre estes antes de sintetizarò. Ben (2006) defende o uso do AHP porque este 

possibilita a avaliação por características numéricas, na hierarquização das categorias o AHP 

permite atribuir valores aos julgamentos subjetivos de definição da relevância de cada critério 

estabelecido em relação ao outro para que cada um seja comparado entre si, conforme com uma 

matriz de comparação par a par. Assim, a aplicação do AHP inclui e mede todos os fatores 

importantes, qualitativa e quantitativamente mensuráveis, sejam eles tangíveis ou intangíveis, 

para aproximar-se de um modelo realista. 

Neste contexto, a revisão dos trabalhos desenvolvidos por Souza (2015) e Giovanini Jr. 

(2019) apresentam uma demonstração da importância do modelo AHP (Processo Analítico 

Hierárquico) como auxilio a modelagem dos processos erosivos, levando-se em consideração 

que tal método permite validar a coerência matemática da formulação teórica das equações 

propostas para este fenômeno.  
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3.7.2.3 Cruzamento Cartográfico para unidades de Risco de Erosão 

No trabalho de Ridente Jr. (2000) foram realizados o cruzamento cartográfico e a análise 

conjunta dos dados da fotointerpretação para identificação de feições erosivas (mapas de 

feições, 1972, 1978, 1995), com os dados pedológicos (mapa de solos) e com os dados de 

declividade do terreno (SALOMÃO, 1994; RIDENTE JR. et al., 1995 apud RIDENTE JR., 

2000). 

O mapa de solo foi feito a partir duma campanha de campo que se baseou na descrição 

de perfis de solos em cortes e taludes e sondagens a trado. Neste sentido oram definidas algumas 

sequências típicas das unidades de solo (SALOMÃO, 1994 apud RIDENTE JR., 2000), com a 

caracterização de diferentes horizontes através da descrição da textura, cor e profundidade.  

Nesta campanha foram coletadas amostras de diferentes horizontes de solo em 13 perfis 

descritos, para análise em laboratório. Foram descritos 55 pontos em campo e realizadas 30 

análises de laboratório com amostras de diferentes horizontes em treze destes pontos.  

As análises de laboratório foram realizadas apenas para a caracterização da textura das 

amostras coletadas, visando à classificação pedológica mais precisa de cada perfil.  

Também foram utilizados dados geotécnicos de solos levantados por Godoy (1989 apud 

RIDENTE JR., 2000), que realizou ensaios de granulometria, limites de Atterberg e Proctor, 

para amostras coletadas em diferentes solos da área (solos coluviais, solos residuais, podzólicos 

em interflúvios, podzólicos em terraços, solos aluvionares e solos litólicos). O autor citado não 

indicou a 43 localização dos pontos de amostragem e, portanto, os dados serviram apenas para 

a caracterização geral, não tendo sido utilizados para a definição das unidades de solo 

Posteriormente, o cruzamento cartográfico entre o mapa de solos, e o mapa de 

declividade foi definido através da utilização de uma matriz de cruzamento, obtendo-se 

posteriormente cinco unidades de suscetibilidade natural, para as quais forem utilizados apenas 

parâmetros do meio físico. 

Para a definição das unidades de suscetibilidade natural e antrópica, foram incorporados 

os dados de feições de erosão foto interpretadas (deflagradas pela ação antrópica). Tal 

procedimento resultou nas cinco unidades de suscetibilidade natural e induzida da carta de 

suscetibilidade, numeradas de 1 a 5. As unidades de suscetibilidade à erosão foram analisadas 

e caracterizadas para os vários tipos de processos de erosão: erosão laminar, sulcos e calhas, 

ravinas, boçorocas, e solapamento de margens fluviais. 

Estas unidades apresentaram diferentes comportamentos perante os diferentes processos 

de erosão em análise e foram utilizadas na elaboração da carta de risco de erosão.  
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A análise conjunta entre suscetibilidade, cobertura e uso do solo e dos processos 

erosivos instalados é que gerou a carta de risco de erosão.   

A definição das unidades do zoneamento de suscetibilidade de erosão e confecção da 

carta de risco de erosão foi realizada pelo cruzamento cartográfico e análise conjunta entre a 

carta de suscetibilidade à erosão e o mapa de cobertura e uso atual do solo (CERRI, 1990; 

AUGUSTO FILHO, 1994; CERRI; AMARAL, 1998 apud RIDENTE JR., 2000). Esta 

sistemática adotada foi a que definiu as unidades de risco potencial. 

Para a definição das unidades de susctibilidade potencial, foi confeccionada uma matriz 

para possibilitar o cruzamento cartográfico entre a carta de suscetibilidade à erosão e o mapa 

de cobertura e uso atual do solo. Essa matriz levou à definição de cinco unidades de risco de 

erosão. As unidades de risco de erosão foram analisadas e caracterizadas para os vários tipos 

de processos de erosão em análise: erosão laminar, sulco e calha, ravina, boçoroca e 

solapamento de margens fluviais. Para cada unidade, o risco dos processos erosivos foi 

classificado em muito alto, alto, médio, baixo e muito baixo. 

3.7.3 Mapeamento de suscetibilidade a riscos geológico-geotécnicos no contexto 

internacional 

3.7.3.1 Metodologia da cartografia de suscetibilidade de deslizamentos aplicada em Portoviejo 

- Equador (SCHMITZ, 2018a). 

Na província de Manabí, Equador, realizou-se uma análise de suscetibilidade de 

deslizamentos mediante a geração de uma guia geotécnica que abrangeu as seguintes 

informações: parâmetros de resistência de solo e rocha (coesão, peso específico ângulo de 

atrito) análise das unidades litológicas, cartografia e geomorfologia simplificada e orientação 

geométrica das encostas (SCHMITZ, 2018a). 

Construir-se-á um mapa de suscetibilidade a deslizamento (condição seca), através do 

aplicativo e calibração dos valores de coesão e ângulo de atrito, para a área escolhida e 

posteriormente foi feita a avaliação do perigo de deslizamentos por chuvas mediante fatores de 

segurança do terreno saturado. 

A aplicação deste procedimento supõe um deslizamento translacional, onde a 

estabilidade estática das encostas (condições assísmicas) está expressa em termos de fatores de 

segurança (FS). 

As encostas foram caraterizadas por parâmetros geotécnicos (coesão, peso específico e 

ângulo de atrito) associados às suas respostas esperadas e calibradas contra processos em 
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desenvolvimento, mediante metodologia previamente empregada no micro zoneamento sísmico 

de Caracas (FELIZIANI, 2004). 

Ao representar a situação descrita anteriormente, obtêm-se os parâmetros geotécnicos 

definitivos. Com eles o valor de Fator de Segurança (FS) representa-se na carta de 

suscetibilidade a deslizamentos atribuindo 5 graus de suscetibilidade, denominados de 

suscetibilidade a deslizamentos grande, regular, moderada, pequena e muito pequena, 

dependendo dos valores de FS. Posteriormente gerou-se um mapa dos FS em condição saturada. 

Nesta condição realizou-se o mapa de perigo de deslizamentos por chuva atribuindo 6 graus de 

perigo, denominados de perigo muito alto, alto, regular, moderado, baixo e muito baixo, 

segundo as faixas de valores de FS. 

Segundo a metodologia da modelagem (SCHMITZ, 2018a) após da geração da carta de 

guia geotécnica que agrupou os dados de subsolo, criou-se grupos das condições geotécnicas 

para o qual forem agrupadas a litologias, acrescentando 4 colunas na tabela de atributos: Índice 

de Estabilidade (IE), Coes«o (cô), Ąngulo de Atrito (ô) e Peso espec²fico () (ver exemplo da 

Tabela 2). 

Tabela 2 ï Modelo de tabela de atributos com dados de subsolo, para modelagem de carta de Suscetibilidade a 

deslizamentos. 

Unidades 

Litológicas 

IE cô (kN/m2) ô (Á)  (kN/m3) 

     

Fonte: Schmitz (2018).  

 

O mapa de perigo de deslizamentos expressou a relativa probabilidade de ocorrência 

destes fenómenos, sobre a base das condições do terreno e a influência de fatores externos, 

como as precipitações. 

 

4 MATERIAIS E MÉTODOS 

4.1 DEFINIÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

Nesta pesquisa foi definida como área base de estudo a bacia hidrográfica do córrego 

do Mineirinho que está localizada na área urbana do Município de São Carlos, Estado de São 

Paulo, Brasil (Figura 9), por conter regiões onde estão se desenvolvendo processos erosivos nas 

cabeceiras e no percurso das drenagens e abranger áreas já urbanizadas, outras em urbanização 
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recente e ainda áreas rurais, com construções públicas e privadas que poderiam fornecer 

informações de subsolo.  

 

4.1.1 Características gerais da Cidade de São Carlos 

O município São Carlos está localizado na área central do estado de São Paulo, entre as 

coordenadas UTM 180000mE e 220000mE, 7.608.960,99mN e 7.546.540,88mN posicionado 

no fuso 23S, cobrindo uma extensão aproximada de 1.137,303 km2 (IBGE, 2016). O município 

tem uma população estimada de 249.415 habitantes, com uma densidade demográfica de 195,15 

hab./km2 (IBGE, 2018) (Figura 9). 

Figura 9- Localização do Município São Carlos -SP e da microbacia do Mineirinho.  

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Segundo Pons (2006), a urbanização em São Carlos (SP) aconteceu de forma acelerada, 

como acontece na maioria das cidades de médio porte. É perceptível que a distribuição da 

população, no espaço urbano, se deu de forma desigual, acarretando no agravamento de 

problemas de caráter geológico e hidrológico. 

Segundo levantamento do IPT (1981), no município são encontrados relevos de 

degradação, em planaltos dissecados, representados por Relevo Colinoso, Relevo de Morros 

com Encostas Suavizadas, Relevos de Morros, Relevos Residuais suportados por litologias 

particulares e Relevos de Transição, representados por Encostas não Escarpadas. 

Estes relevos foram descritos posteriormente por Eiras (2017), que detalha que no 

Relevo Colinoso prevalecem baixas declividades, de até 15% e amplitudes locais inferiores a 

100m. Também, ocorrem colinas amplas, com topos extensos e aplainados e vertentes com 

perfis retilíneos a convexos, e colinas médias com características semelhantes, diferenciando-

se apenas pela extensão dos topos. 

Mesmo assim, no Relevo de Morros com Encostas Suavizadas, o autor descreve a 

predominância de baixas declividades, de até 15% e amplitudes locais de 100 a 300m. E é 

caracterizado por topos arredondados e achatados, e vertentes com perfis retilíneos a convexos. 

(EIRAS, 2017). 

No que se refere com o Relevo de Morros o mesmo autor menciona a prevalência de 

declividades médias a altas, acima de 15% e amplitudes locais de 100 a 300m; formado por 

morros arredondados, que exibem topos localmente achatados e vertentes com perfis convexos 

a retilíneos, localmente ravinadas (EIRAS, 2017). 

Finalmente, para o relevo de transição ou Relevo de Encostas não Escarpadas, Eiras 

(2017) destaca declividades médias, entre 15 e 30% e amplitudes maiores que 100 m, com topos 

angulosos e arredondados e vertentes de perfis retilíneos. 

O município está inserido em duas grandes bacias hidrográficas: Mogi-Guaçu, na parte 

a norte da área urbana, e Tietê-Jacaré. Essa última abrange em sua maior parte a zona urbana 

do Município. Os principais rios e córregos que percorrem a cidade são: Monjolinho e seus 

tributários Mineirinho, Santa Maria do Leme, Gregório, Tijuco Preto, Água Quente e Água 

Fria, Feijão, Chibarro e seu tributário Galdino, todos estes pertencentes à bacia do Tietê-Jacaré; 

Laranja Azeda, Quilombo, e dos Negros pertencentes à bacia do Mogi-Guaçu.  

Conforme apontado no Plano Diretor de drenagem urbana ambiental sustentável de São 

Carlos PDDUASSC (2009), a cidade possui áreas críticas de drenagem, devido à ausência de 

sistema de drenagem e à existência de locais de alagamento e erosão.  
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4.1.1.1 Microbacia do Córrego do Mineirinho 

A microbacia do Córrego do Mineirinho localiza-se na região oeste da área urbana do 

município de São Carlos-SP (Figura 10). Inserida na bacia do Rio Monjolinho, abrange os 

bairros Santa Felícia, Santa Angelina, Ipanema, Romeu Tortorelli e Parque Faber, para uma 

área aproximada de 4,44 km2.  

O córrego possui três nascentes principais. Duas delas, inclusa a nascente principal, 

estão completamente inseridas na malha urbana e a terceira se encontra dentro do perímetro do 

campus da USP 2. A nascente principal se situa no bairro Santa Angelina, com coordenadas 

UTM 197393.00 mE e 7565298.00 mN, e desemboca no Rio Monjolinho e perfazendo um 

percurso total de aproximadamente 4 km (BENINI; MARTIOLI; MENDIONDO, 2004).  

Figura 10 ï Microbacia do córrego do Mineirinho. 

 

  

Fonte: Modificado de Google Earth, Imagem © 2019 Digital Globe. 

A Microbacia do Córrego do Mineirinho é uma área de alta fragilidade geológico-

geotécnica, pois está drenando predominantemente por arenitos finos pertencentes à Formação 

Itaqueri e cobertura de materiais arenosos, principalmente na região leste da microbacia (PONS, 
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2006) (Figura 11), a qual se encontra sobre a zona condicionada para a expansão urbana do 

município de São Carlos-SP, de acordo com o Plano Diretor Vigente (SÃO CARLOS, 2016). 

Figura 11- Localização da microbacia do córrego Mineirinho no mapa de Materiais Inconsolidados de Pons 

(2006). 

 
Fonte: Modificado de Pons (2006). 

 

4.2 METODOLOGIA 

A carta de suscetibilidade à erosão, com inserção de parâmetros de subsolo, para a 

microbacia do córrego Mineirinho, foi desenvolvida seguindo a metodologia apresentada no 

fluxograma da Figura 12, composta de 3 etapas as quais serão descritas em detalhe a seguir. 
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Figura 12 ï Fluxograma metodológico com a evolução das etapas da pesquisa. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

4.2.1 Etapa 1 - Escritório  

4.2.1.1 Compilação e análise crítica de bibliografia e antecedentes históricos. 

Desde o início do projeto e até o fim desta pesquisa foram revisados numerosos trabalhos 

desenvolvidos não só no Brasil, mas também em regiões tropicais com condições semelhantes 

às da região de estudo, procurando metodologia de cartografia de suscetibilidade geológica a 

processos erosivos que incluísse dados de subsolo, com o objetivo de adaptar esta metodologia 

para nossa área de estudo. 
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4.2.1.2 Geração de Inventário Regional de metodologias de suscetibilidade e Riscos Geológicos 

por erosão e escorregamento para o estado de São Paulo. 

O levantamento regional de mapeamentos feitos no estado de São Paulo realizou-se 

seguindo quatro etapas: coleta de dados de cartografias feitas até atualidade, avaliação 

estatística temporal dos trabalhos desenvolvidos até atualidade no estado de São Paulo, 

avaliação comparativa de metodologias existentes no Brasil e no contexto internacional e a 

geração do inventário regional de cartografia de riscos por erosão e escorregamento no Estado 

de São Paulo (Figura 13). 

Figura 13 - Fluxograma de etapas do levantamento regional de mapeamentos. 

 

 

Fonte: Osorio & Menezes (2019). 

 

A coleta de dados foi feita através da revisão de trabalhos desenvolvidos, nos últimos 

30 anos, em instituições estaduais e federais e universidades, para o Estado de São Paulo, 



61 

 

através da pesquisa das seguintes palavras chaves: suscetibilidade, riscos, escorregamentos e 

deslizamentos. 

 O levantamento inicial consistiu no preenchimento da Tabela 3, a seguir com o total 

dos dados no apêndice 8, que contém informação da cidade e o ano em que foi feita a 

cartografia, o tipo de cartografia e a instituição que fez. 

Tabela 3 - Levantamento de trabalhos feitos. 

Cidade Tipo de 

cartografia 

Ano Entidade 

executora 

    

Elaborado pela autora 

4.2.1.3 Compilação e aproveitamento de perfis de solo de sondagens geotécnicas, ambientais e 

poços disponíveis. 

Esse tópico apresenta reprodução de parte do artigo publicado no 17 

Congresso Nacional de Geotecnia de Portugal (17CNG, Lisboa, Portugal) 

(OSORIO et al., 2020). 

Esta etapa foi subdividida em cinco passos: a coleta de dados de sondagens e poços 

feitos na região de estudo, a revisão da informação aproveitável de cada relatório de sondagem 

e poço, o georreferenciamento da localização dos pontos de sondagens e poços, a avaliação 

comparativa de leis, normas e especificações existentes no Brasil e no contexto internacional e 

finalmente, a análise dos resultados obtidos (Figura 14). 

Para obtenção de relatórios de sondagem com SPT foi conseguido o apoio de um projeto 

de iniciação científica do Departamento de Engenharia Civil (DECiv) da UFSCar e foram 

contatadas instituições públicas, empresas que executam sondagens e empresas construtoras 

que possuem obras civis já executadas ou em andamento em São Carlos. Para os poços de água 

consultou-se as bases de dados do Sistema de Informações de Águas Subterrâneas (SIAGAS) 

do Serviço Geológico do Brasil (CPRM) e o Portal do Departamento de Água e Energia Elétrica 

(DAEE). 

A análise de atributos obtidos em relatórios de sondagem SPT, poços de água e perfis 

simples foi precedida de discussões e revisão bibliográfica sobre as características mais 

relevantes no contexto deste trabalho que deveriam ser avaliadas. Para tanto, foi necessária a 

avaliação comparativa de informações contidas nos perfis do subsolo. 
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Figura 14- Fluxograma Metodológico para a compilação e aproveitamento de perfis de solo. 

 

 

Fonte: Osorio et al. (2020) 

 

Na revisão da informação aproveitável dos relatórios (ponto de referência, nível d'água, 

posição do impenetrável, presença de linha de seixos, cor, textura, camadas de baixa resistência 

com NSPT < 5), foi necessário verificar individual e detalhadamente os dados contidos em cada 

um dos boletins; muitas vezes ocorrem variações de acordo com a empresa executora da obra 

e/ou o pedido do cliente, mesmo havendo normas técnicas sobre como as informações devem 

ser apresentadas nesses relatórios. 

Com a finalidade de recuperar a posição cartográfica das sondagens, visitou-se os locais 

onde foram executadas. A norma de execução de sondagem SPT - NBR 6484, item 7.2 (ABNT, 

2001), preconiza que os furos de sondagem sejam locados, cotados e amarrados a elementos 

fixos e bem definidos no terreno. Foi realizada a verificação do nível de referência (RN) 

utilizado em cada relatório de sondagem, georreferenciando-o com GPS Garmin eTrex 30. 

Porém, nos casos em que não havia dados precisos sobre o RN, foi necessário atribuir uma 

localização aproximada, de acordo com o posicionamento desses pontos nos croquis 

apresentados nos respectivos relatórios e posteriormente georreferenciá-los em SIG. 
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Na avaliação das normas e especificações técnicas relacionadas a dados de subsolo 

ampliou-se a pesquisa em relação a esta questão para dois países latino-americanos com os 

quais a autora tem trabalhado, buscando comparar os parâmetros geológico-geotécnicos 

considerados em cada um. Sendo necessário nesta etapa, além das normas e especificações 

(NBR) da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), a inclusão da revisão das normas 

técnicas da Comissão Venezuelana de Normas Industriais (COVENIN) e das Normas 

Equatorianas de Construção (NEC). 

4.2.1.4 Seleção das bases cartográficas, imagens aéreas e de satélites disponíveis 

Nesta etapa foram selecionados os seguintes conjuntos de fotografias aéreas para a cidade 

de São Carlos, SP (Quadro 4). 

 
Quadro 4 ï Seleção de pares estereoscópicos para a cidade de São Carlos. 

 

Projeto aerofotogramétrico Data Escala N° Referência das fotos 

IBC- GERCA 

(Sem foto índice) 

Agosto 1971 1:25.000 SP-16-17644 

SP-16-17645 

SP-16-17646 

SP-16-17647 

SP-16-17738 

SP-16-17739 

SP-16-17740 

SP-16-17741 

Macro ï Metrópole 

(Foto índice disponível no 

IGC) 

Júlio 1978 1:35.000 

 

FX.01-2029 

FX.01-2030 

FX.01-2031 

FX.01-2032 

FX.01-2033 

FX.02-2086 

FX.02-2087 

FX.02-2088 

FX.02-2089 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Para períodos mais recentes foram utilizadas as imagens digitais do satélite World View 

ï 2 (WV2), de maio de 2014 e julho de 2018, com uma resolução espacial de 50cm, cedidas 

pelo laboratório GESTAU/PPGEU e pela World Imagery do software ArcGis 10.5, 

respectivamente. 
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4.2.1.5 Interpretação de imagens para identificação de zonas com potencial desenvolvimento 

de processos erosivos 

Nesta etapa foi realizada a interpretação de vários tipos de imagens, para diferentes anos. 

As mais antigas foram as fotografias aéreas na escala de 1: 25.000, selecionadas na etapa 

anterior, correspondentes ao ano de 1971 (Figura 15), para as quais foi realizada a interpretação 

estereoscópica. 

Figura 15- Fotografias aéreas utilizadas para reconhecimento de usos de solos e de áreas com potencial 

desenvolvimento de processos erosivos. Projeto IBC-GERCA, ano 1971, em escala 1:25.000. 

 

 

Fonte: Modificado do Projeto IBC-GERCA, ano 1971, em escala 1:25.000 

 

Posteriormente, foi feita a análise das imagens de satélite dos anos de 2014 e 2018, a 

traves da utilização do software ArcGis 10.5. 
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4.2.2 Etapa 2 - Campo 

4.2.2.1 Avaliação geológica de campo da área de estudo. 

Nesta fase foi feito o levantamento de campo da microbacia do córrego Mineirinho, com 

a intenção de procurar feições erosivas, algumas previamente identificadas em imagens de 

satélite, e identificar diferentes características geológicas dos materiais superficiais. Sendo 

realizadas 10 paradas de observação, marcadas na Figura 16 como ñPontos GPSò. 

Figura 16- Pontos de observação durante saída de campo de fevereiro 2019. Microbacia do córrego Mineirinho, 

São Carlos-SP.  

 

 

Fonte: Modificado de Google Earth, Imagem © 2019 Digital Globe. 

 

Essa avaliação inicial do campo nos permitiu identificar os pontos nos quais 

posteriormente aprofundaríamos uma caracterização geológico-geotécnica por meio do 

levantamento com imagens de drone, coleta de amostras para caracterização laboratorial e 

ensaios de resistência in situ. 



66 

 

4.2.2.2 Levantamento de imagens aéreas com drone, em algumas áreas erodidas. 

Com a prévia identificação de áreas com desenvolvimentos de processos erosivos, foi 

escolhida 1 região para levantamento de imagens com drone, onde está-se desenvolvendo o 

processo erosivo mais importante, estas áreas foram identificadas na Figura 17 como ñÁrea de 

Detalheò, respectivamente.  

Figura 17- Mapa com locação da área de voo do levantamento com drone. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Figura 18- Piloto de drone da empresa 3Drone Solutions e pessoal da Defesa Civil do município São Carlos, 

durante o levantamento de imagens aéreas realizada em novembro de 2019. 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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O levantamento foi feito através dos serviços da empresa 3Drone Solutions (Figura 18), 

coma utilização do drone phantom 4 pro; com apoio logístico do pessoal da Defesa Civil do 

Município São Carlos, seguindo os parâmetros técnicos descritos a seguir (Tabela 4). 

Tabela 4ï Detalhes técnicos da câmera. 

Modelo da 

câmera 

Resolução Distância focal Tamanho do 

pixel 

Pré-calibrado 

FC6310 (8.8mm) 5472 x 3648 8.8 mm 2,42 x 2,41 

micras 

No 

Fonte: 3Drone Solutions (2019). 

Na Figura 19, apresentam-se os dados do levantamento com drone, ñVoo de detalheò, 

na área onde foi encontrado o processo erosivo de maior dimensão. 

Figura 19- Posições da câmera e sobreposição das imagens, no levantamento do ñVoo 2ò. 

 

 

Número de imagens: 122 

Altitude de vôo: 75,2 m 

Resolução no Terreno: 1,76 cm / pix 

Área de cobertura: 0,0784 km² 

Posições da câmera: 113 

Pontos de empate: 50.572 

Projeções: 125.942 

Erro de reprojeção: 0,407 pix 

 

Fonte: 3Drone Solutions (2019). 
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4.2.2.3 Ensaio in situ de resistência à penetração (Penetrômetro de Impacto) e coleta de 

amostras em sítios com feições erosivas. 

Foi realizado o teste in situ e a coleta de amostras, utilizando um penetrômetro de 

impacto (Figura 20), um trado e as informações obtidas nas etapas anteriores.  

Figura 20 ï Execução do ensaio in situ de resistência à penetração. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 Para iniciar foi necessário limpar o local onde iriam ser feitos os ensaios. 

Posteriormente, as determinações de resistência do solo à penetração foram realizadas com o 

penetrômetro de impacto em diferentes tipos de solos e usos, nas profundidades de 10 cm; 20 

cm, 30 cm, 40 cm, 50 cm, 60 cm. Em perfis erosivos, foram realizados ensaios nas diferentes 

camadas expostas, possibilitando que houvesse a caracterização de todo o pacote de materiais 

do perfil.  

A haste do aparelho penetra no solo através do impacto do peso (4 kg) que cai de uma 

altura constante de 40 cm, em queda livre, contando-se o número de impactos necessários para 

que o aparelho penetre primeiramente 10 cm (NG). Em seguida, repete-se a cravação da haste, 

sempre contando o número de golpes, até atingir a profundidade de 20 cm, anotando-se o NG. 

Este processo se repete até atingir a profundidade de 60 cm.  



69 

 

Durante o procedimento descrito anteriormente, foram coletadas amostras para 

determinação da umidade e ensaios de caracterização em laboratório. Em cada ponto de ensaio 

foram retiradas 6 amostras de solo em diferentes nas profundidades de 10 cm; 20 cm, 30 cm, 

40 cm, 50 cm, 60 cm, utilizando um trado de 2 polegadas, segundo a ABNT NBR 9603:2015. 

 As amostras coletadas foram acondicionas em sacos plásticos, bem lacrados para evitar 

perda de umidade durante o transporte do campo até o laboratório para posteriores cálculos de 

umidade e ensaios de caraterização granulométrica. 

Na obtenção da resistência à penetração (força por unidade de área), a partir dos 

resultados do ensaio com o penetrômetro de impacto (número de golpes pela distância 

penetrada), utilizou-se o software (planilha no excel) proposto por Stolf et al. (2014), que 

cont®m a ñformula dos Holandeses modificadaò. Sanglerat (1972, apud DE OLIVEIRA, 2019) 

afirma que a mesma resultou de uma simplificação da formula de Sanders, considerando a 

energia perdida por o impacto entre as massas (M e m), com um choque totalmente inelástico, 

sem deformações permanentes; e se dá da seguinte maneira: 

Ὂ ὓ άὫ  Ȣ                 (1) 

Onde: 

F: força de resistência do solo (kgf); 

M: massa que provoca o impacto (kg); 

m: Massa dos demais componentes do penetrômetro, excluída a de impacto (kg) (Figura 

4); 

M+m: massa total (kg); 

Mg e mg: pesos das massas consideradas (se M = 4kg; Mg = 4kgf); 

h: altura de queda da massa que provoca o impacto (cm) (Figura 4); 

x: penetração unitária ocasionada por um impacto (cm/impacto), que é medida 

contando-se quantos golpes são necessários para penetrar uma determinada profundidade. 

 

4.2.3 Etapa 3 ï Processamento e Análises 

4.2.3.1 Caracterização de amostras em laboratório 

4.2.3.1.1 Umidade higroscópica e identificação visual e tátil do solo 

Uma vez coletadas e trasladadas convenientemente as amostras até o laboratório, se 

procedeu a pesar uma fração de cada amostra (Figura 21), as quais foram secas ao ar durante 
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mais de uma semana (dependendo da umidade de cada amostra de solo), até próximo a umidade 

higroscópica (Figura 22), sendo posteriormente pesadas de novo para o cálculo da umidade 

através da diferença de massas antes e após do secado ao ar. 

Figura 21 ï Pesagem de fração de amostra para cálculo de umidade higroscópica ao ar. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Figura 22- Secagem ao ar de amostras coletadas 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Para a identificação visual e táctil foi requerido a aparelhagem a seguir: 

a) Água corrente. 

b) Bisnaga de borracha. 
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c) Proveta. 

d) Almofariz e mão de borracha. 

e) Recipiente com água. 

Posterior ao secado, em um almofariz e destorroado com a utilização de uma mão de 

borracha, foram desmanchados os torrões para cada amostra, com precaução de não quebrar os 

grãos, ao ponto de ter uma amostra homogênea do solo (Figura 23). 

Figura 23 ï A almofariz e mão de borracha, no processo de destorroar o solo. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 Uma vez homogeneizada a amostra procedeu-se à execução dos testes para a 

identificação visual e táctil do solo, que tem como objetivo principal avaliar o tamanho dos 

grãos que predominam no solo amostrado, seguindo a apostilha do Ensaios de Laboratório de 

Mecânica dos Solos ïIdentificação Visual e Tátil do Departamento de Engenharia Civil da 

UFSCar (BONUCCELLI et al., 2004). 

A) TESTE VISUAL E TÁTIL  

Misturando-se uma pequena quantidade de solo com água, na mão, identificou-se se o 

material era conformado por areias, silte ou argilas, sabendo-se que: 

- as areias são ásperas ao tato, visíveis a olho nu e permitem muitas vezes o 

reconhecimento dos minerais constituintes; 

- o silte é menos áspero que a areia, porém, também perceptível ao tato; 

- as argilas, quando misturadas com água e trabalhadas entre os dedos, apresentam uma 

semelhança com pasta de sabão, escorregadia; quando seca, proporcionam ao tato a sensação 

de farinha. 
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B) TESTE DE SUJAR AS MÃOS 

Se fez uma pasta de solo e água e esfregando-a nas palmas das mãos e colocando-se 

em seguida sob um fio de água corrente e identificou-se se o tamanho dos grãos nas amostras 

do solo, como: 

- Arenoso, se o material foi lixiviado rapidamente, ou seja, saiu facilmente das mãos; 

- Siltoso, quando o material foi removido depois que considerável volume de água é 

escoado por sobre as mãos, sendo necessário sempre alguma fricção para a limpeza total; 

- Ou argiloso, se houve dificuldade de se desprender das mãos (devido a finura dos 

grãos), sendo necessário friccionar vigorosamente para que estas possam se ver livres de 

resíduos da pasta. 

C) TESTE DE DESEGREGAÇÃO DO SOLO SUBMERSO 

Colocou-se um torrão do solo em um recipiente contendo água, sem deixá-lo imerso por 

completo. Sabendo que a desagregação da amostra é tão mais rápida quanto maior for a parcela 

de areia, e tão mais lenta quanto maior a parcela de argila. 

D) TESTE DE RESISTÊNCIA DO SOLO SECO  

Tentando desfazer entre os dedos cada amostra de solo, observou-se se agregado (torrão) 

apresentou grande, média ou nenhuma resistência. Considerando que os solos argilosos são 

bastante coesivos, os solos siltosos, pouco coesivos e os solos arenosos não apresentam coesão. 

E) TESTE DE DISPERSÃO EM ÁGUA  

Para execução deste teste o solo foi completamente desagregado; colocou-se uma 

pequena quantidade da amostra de solo destorroado numa proveta com água, e agitou-se o 

conjunto provocando uma homogeneização da mistura; deixou-se o conjunto em repouso e 

observou-se o movimento das partículas de solo. Sendo que o tempo de deposição das partículas 

constituintes da amostra varia: nos solos mais arenosos ocorre a deposição das partículas no 

fundo da proveta com maior rapidez, variando de 30 a 60 segundos; nos solos siltosos, varia 

entre 15 a 60 minutos; nos solos argilosos, as partículas de argila podem levar horas para 

atingirem o fundo da proveta. 

F) TESTE DE MOBILIDADE DA ÁGUA INTERSTICIAL  

Para execução deste teste se fez uma mistura homogênea de solo e água, sem chegar ao 

estado de lama; após colocou-se essa pasta na palma de uma das mãos em concha, e com a outra 

mão, bateu-se em baixo da primeira de modo a provocar vibrações na pasta de solo. O resultado 

desse movimento foi o aparecimento de uma superfície úmida e brilhante (aspecto de fígado) 

que posso ser observada na pasta de solo sobre a mão em posição de concha; a seguir, abreu-se 
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a mão rapidamente e observou-se o ocorrido com a pasta se solo. Notou-se então o aparecimento 

de fissuras e o ressecamento aparente da superfície da pasta. 

A análise dos resultados consistiu em verificar o tempo de reação da massa de solo 

caracterizando assim a relação entre partículas grossas ou finas. Assim se, quando submetidas 

às vibrações, a massa assumiu o aspecto liso e brilhante rapidamente, significa que tinha maior 

quantidade de partículas grossas; o contrário, significa que tinha maior quantidade de partículas 

finas. Da mesma forma, o aparecimento de muitas fissuras ao se abrir a mão rapidamente, 

também comprova uma maior quantidade de grossos, já que partículas grossas numa massa de 

solo úmida não apresentam coesão; o contrário comprova maior porcentagem de finos. 

4.2.3.1.2 Ensaio de análise granulométrica do solo. 

Foi realizado o ensaio de análise granulométrica nas amostras de solo coletadas com o 

objetivo encontrar pares de valores, tamanho das partículas (diâmetro) e porcentagem de 

ocorrência (% que passa).  

A obtenção desses valores dependeu do tamanho das partículas que compunham o solo, 

podendo, o teste, ser realizado de três maneiras diferentes: usando o processo de peneiramento 

para solos granulares (areias e pedregulhos) que apresentaram partículas maiores que 0,075 mm 

(#200); utilizando o processo de sedimentação em água destilada para solos finos (siltes e 

argilas) que apresentaram partículas menores que 0,075 mm (#200); ou usando os dois 

processos conjuntamente (análise granulométrica conjunta - peneiramento e sedimentação) para 

solos mistos formados por parcelas de material grosso e fino. O ensaio aqui descrito se refere à 

análise granulométrica conjunta, contemplando o uso dos 2 processos: peneiramento e 

sedimentação. 

Uma vez escolhidas e preparadas as amostras secas ao ar, seguindo a norma NBR-6457 

para preparação de amostras para caraterização dos solos (ABNT, 2016 a) descrita na revisão 

bibliográfica deste trabalho, procedeu-se à realização da Análise Granulométrica (ABNT, 

2016b) dos solos de nossa pesquisa. 

Os principais equipamentos e utensílios utilizados no ensaio foram: balança; almofariz 

e mão de grau; cápsulas de alumínio para determinação de umidade; estufa; jogo de peneiras 

(50; 38; 25; 19; 9,5; 4,8; 2,0; 1,2; 0,42; 0,25; 0,15 e 0,075 mm) parametrizadas na norma 

(ABNT, 1016 b), com exceção da peneira de abertura 0,6 mm; agitador de peneiras; dispersor 

eléctrico; proveta graduada de 1000ml; densímetro graduado de bulbo simétrico; termômetro; 

cronômetro. 

O procedimento experimental iniciou-se com o peneiramento grosso descrito a seguir. 
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A. Peneiramento Grosso. 

ü Passou-se a amostra do solo na peneira #10 (2,0mm) (Figura 24). 

 
Figura 24- Inicio do peneiramento grosso: amostra de solo retida na peneira #10.  

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

ü Lavou-se o material retido na paineira #10 (Figura 25) que em seguida foi colocado na 

estufa (Figura 26); 

Figura 25- Porção de amostra de solo retida na peneira #10 lavada, para posterior secagem na estufa. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Figura 26- Estufa do laboratório de Geociências do DECiv-UFSCar. 

 

  

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

ü Peneirou-se mecanicamente o material seco, no conjunto de peneiras 50; 25; 19; 9,5; 

4,8 até a peneira #10 (Figura 27);  
 

Figura 27- Conjunto de peneiras para material grosso e agitador elétrico. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

ü  Pesou-se a fração retida em cada peneira. 

Do material que passou na peneira #10, separou-se 04 quantidades: P1 = 60-70 g para a 

determinação do peso específico real das partículas; P2 = 120 g para determinação do teor 

de umidade; P3 = 100 g para a sedimentação; P4 = 200 g para o peneiramento fino 

Em seguida, procedeu-se com o peneiramento fino: 

B. Peneiramento Fino (material que passa na peneira #10) 

ü Lavou-se o material na peneira #200 (0,075mm), em seguida foi alocado na estufa;  
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ü Passou-se o material seco nas peneiras de aberturas menores que a #10 (Figura 28);  

 

Figura 28- Amostra de solo distribuída no conjunto de peneiras para material fino. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
 

ü Pesou-se a fração retida em cada peneira;  

C. Sedimentação 

ü Colocou-se a massa escolhida previamente (de 50 a 100 g) em ñbanhoò (6 a 24 horas) 

em 125 cm³ de solução de defloculante (solução de hexametafosfato de sódio) (Figura 

29);  

Figura 29- Entre setas vermelhas, amostras de solo em repouso submersas em solução de defloculante 

(Hexametafosfato de sódio).  
 

  

Fonte: Elaborado pela autora. 
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ü Agitou-se a mistura no dispersor elétrico por 5 a 15 minutos (Figura 30);  

 

Figura 30- Dispersor elétrico do laboratório de Geociências do DECiv-UFSCar. 

 

   

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

ü Transferiu-se a mistura para a proveta graduada, completando com água destilada 

até 1000 cm³ e realizou-se o balanceamento (Figura 31); 

 

Figura 31 ï Amostra de solo balançada após a transferência do dispersor elétrico para a proveta graduada. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

ü Efetuou-se leituras do densímetro nos instantes de 30 segundos, 1, 2, 4, 8, 15, 30 

minutos, 1, 2, 4, 8, 25 horas (Figura 32); 
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Figura 32 ï Amostras de solos em equilíbrio durante intervalo de medição de material suspenso com o 

densímetro. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
 

Para o cálculo da sedimentação foi necessário determinar o peso específico das amostras 

de solo avaliadas, segundo as recomendações da NBR 7181 (ABNT, 2016c). Para isso, separou-

se uma amostra P2 de solo seco e cobrou-se com água destilada e deixou-se descansar por 12 

horas. Posteriormente, foi agitada no dispersor eléctrico por 15 minutos e transferida para um 

balão volumétrico (picnômetro) de 5000 cm³ (Figura 33-a). Aplicou-se vácuo no picnômetro, 

contendo a amostra por 15 minutos, com uma pressão de 680 mmHg para remoção das bolhas 

(Figura 33-b); e em seguida completou-se o volume do balão com água destilada. Após isso, 

determinou-se a temperatura no picnômetro, secando o gargalho e a parede interna com o 

auxílio de um algodão após obter a temperatura e posteriormente, determinou-se a massa do 

picnômetro contendo as amostras de solo e água. Para este ensaio, obteve a s temperaturas na 

faixa 25 e 40 °C. Repetiu-se esse procedimento 3 vezes (Figura 33-c).  

Figura 33- Determinação da massa específica do solo. a) Transferência da amostra do solo para o picnômetro; b) 

Aplicação de vácuo ao picnômetro contendo a amostra, e c) Determinação da massa do picnômetro contendo as 

amostras do solo e água, para várias temperaturas. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora 



79 

 

Para a classificação dos materiais granulais seguiu-se a ABNT NBR 6502/95 que 

pondera os materiais de acordo com sua granulometria (curva granulométrica) conforme Tabela 

5. 

Tabela 5 - Escala granulométrica segundo ABNT. 

Classificação 
 

Diâmetro dos grãos 

Argila menor que 0,002 mm 

Silte entre 0,002 e 0,06 mm 

Areia entre 0,06 e 2,0 mm 

Pedregulho entre 2,0 e 60,0 mm 

Fonte: Modificado de ABNT (1995). 

 

 

Esta norma (ABNT, 1995) não estabelece as porcentagens a considerar para nomear os 

solos após feita a curva granulométrica, sendo utilizada neste caso a classificação do SISTEMA 

UNIFICADO DE CLASSIFICAÇÃO DOS SOLOS (SUCS) que classifica os materiais pela 

fração granulométrica dominante e subdominante (ASTM, 2011), atribuindo para cada tipo de 

solo um símbolo e um nome. Os nomes dos grupos serão simbolizados por um par de letras, 

onde o prefixo é uma das subdivisões ligada ao tipo de solo, e o sufixo, às características 

granulométricas e à plasticidade. 

Neste estudo os solos avaliados foram solos grossos ou granulares que possuem 

partículas menores que 75mm e que têm mais do que 50% de partículas com tamanhos maiores 

do que 0,075mm (# 200). Para eles, o SUCS estabelece uma subdivisão que separa os solos 

grossos em pedregulhos, quando mais do que 50% da fração grossa tem partículas com tamanho 

maior do que 4,8mm (retido na # 4), e areias, quando uma porcentagem maior ou igual, destas 

partículas, tem tamanho menor que 4,8mm (passa na # 4). Sempre que as porcentagens de finos 

estiver entre 5 e 12%, o solo deverá ser representado por um símbolo duplo, sendo o primeiro 

o do solo grosso (GW, GP, SW, SP), enquanto que o segundo símbolo dependerá da região 

onde se localizar o ponto representativo dos finos desse solo. 

No Quadro 5 estão indicados os símbolos de cada grupo e seus respectivos nomes, bem 

como uma série de observações necessárias a classificação do solo. 
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Quadro 5- Sistema de Classificação Unificada dos Solos (S.U.C.S). 

 
CRITÉRIOS PARA DETERMINAÇÃO DOS SUBGRUPOS E 

CLASSIFICAÇÃO DOS SOLOS NOMES DOS GRUPOS USANDO 

ENSAIOS DE LABORATÓRIO.  

CLASSIFICAÇÃO DOS SOLOS 

SÍMBOLO 

GRUPO  

NOME DO 

GRUPO 

 

 

 

 

 

Solos  

Grossos 

 Pr,200 > 50% 

 

Pedregulhos 

mais que 50% da 

fração grossa 

retida na peneira 

4,8mm (# 4). 

Pedregulhos 

limpos 

Pp,200 < 

5% 

Cu Ó 4 e 1 Ò Cc Ò 

3  

GW Pedregulho bem 

graduado  

Cu < 4 e/ou 1 > Cc 

> 3  

GP Pedregulho mal 

graduado  

Pedregulhos 

com finos 

Pp,200 > 

12% 

Finos 

classifica

dos como 

ML 

MH 

GM Pedregulho siltoso  

CL 

CH 

GC Pedregulho 

argiloso  

Areias 

mais que 

50% da 

fração grossa 

passa na 

peneira 

4,8mm (#4) 

Areias 

limpas 

Pp,200 < 

5%  

Cu Ó 6 e 1 Ò Cc Ò 

3 

SW Areia bem 

graduada  

Cu < 6 e/ou 1 > Cc 

> 3 

SP Areia mal graduada  

Areias com 

finos 

Pp,200 > 

12% 

Finos 

classifica 

dos 

como 

ML 

MH 

SM Areia siltosa  

CL

CH 

SC Areia argilosa  

Fonte: Modificado de ASTM (1990). 

 A seguir, são apresentadas observações para a aplicação do SISTEMA UNIFICADO DE 

CLASSIFICAÇÃO DOS SOLOS (ASTM, 2011): 

1) Válido para material passando na peneira de 75mm abertura  

2) Se a amostra cont®m seixos e matac»es acrescentar ñcom seixos e matac»esò, ao nome 

do grupo para Pp,200 entre 5 - 12% exigem símbolo duplo. 

3) Pedregulhos GW ï CH: Pedregulho bem graduado com silte GW ï GC: Pedregulho 

bem graduado com argila GP ï GH: Pedregulho mal graduado com silte GP ï GC: 

Pedregulho mal graduado com argila. 

4) Areias SW ï SH: Areia bem graduada com silte SW ï SC: Areia bem graduada com 

argila SP ï SH: Areia mal graduada com silte SP ï SC: Areia mal graduada com argila  

5) Se % Areia Ó 15, acrescentar ñcom areiaò  

6) Se finos: CL ï ML, usar símbolo duplo: GC ï GH; SC ï SH  

7) Se finos s«o org©nicos, acrescentar, ñcom finos org©nicosò  

8) Se % Pedregulho Ó 15%, acrescentar ñcom pedregulhosò  
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4.2.3.2 Validação e integração da informação geotécnica  

Após a revisão das informações dos perfis de solo obtidos de sondagens ambientais, 

geotécnicas e poços de água, foi realizada a correlação entre as camadas descritas nos relatórios, 

a interpolação para toda a área estudada, e a posterior integração dessa informação com a obtida 

na amostragem geológica de campo (ensaios in situ) e a interpretação das fotos aéreas antigas.  

Esta integração de dados serviu de insumo para a produção do mapa de materiais 

inconsolidados para a microbacia do córrego do Mineirinho. 

4.2.3.3 Geração de mapas com SIG 

4.2.3.3.1 Levantamento de dados base 

Além das imagens levantadas no tópico 4.2.1.4, foram adquiridas as imagens do Modelo 

Digital de Elevação (MED) da imagem de radar do sensor PALSAR (Phased Array L-band 

Synthetic Aperture Radar) do satélite Alos (Advanced Land Observing Satellite) de data 2011, 

com uma resolução de 12,5.  

4.2.3.3.2 Processamento em SIG 

Esta etapa compreendeu a utilização de fotografias aéreas, imagens (MDE) de radar e de 

satélite na elaboração dos mapas de documentação, topográfico, declividade, curvatura, 

materiais inconsolidados e de usos e ocupação do solo; foram utilizados os softwares Global 

Mapper 20 e ArcGIS 10.5 (ESRI®).  

4.2.3.3.2.1 Mapa de Documentação 

O mapa de documentação gerado nesta pesquisa fundamentou-se na locação 

georreferenciada dos pontos onde foram obtidas informações qualitativas e quantitativas de 

natureza geológico-geotécnica; sendo estes: pontos de observação, coleta de amostras, ensaios 

(de resistência à penetração), sondagens (SPT e ambientais) e poços. 

4.2.3.3.2.2 Cartas de morfologia do relevo. 

A geração das cartas topográfica, de declividade e de curvatura da microbacia surgiram 

do processamento das imagens (MDE) do radar Palsar, do satélite Alos; e uma área de detalhe 

obtida do levantamento com drone descritas nos items 4.2.3.3.1 (Figura 34) e 4.2.2. Com a 

ferramenta Generate Contour (Analysis > Generate contours (from TIN Areas)) do Global 

Mapper 20, gerou-se a carta topográfico; sendo escolhidos os intervalos de 5 m e 1 m entre cada 
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curva, para a região da microbacia do córrego do Mineirinho e da área de detalhe, 

respetivamente. 

Figura 34 ï Perímetro da microbacia do córrego do Mineirinho, inserida na imagem 

ñAP_26504_FBS_F6740_RT1ò do Modelo Digital de Elevação gerado pelo radar PALSAR do satélite ALOS. 

 

 

Fonte: Modificado de © JAXA/METI  (2011) 

 

A carta de declividade foi criada com a ferramente Slope (Spatial Analyst Tools > Surface 

> Slope) de ArcGis 10.5, inserindo a MDE como Input Raster. A carta gerada foi reclassificada 

adaptando as classes de suscetibilidade do Instituto de Terras do Estado de São Paulo (ITESP, 

2000), que sugere relevo plano entre 0-2°, suave de 2-5°, ondulado de 5-10°, colinas de 10-18°, 

fortemente inclinado de 18-45° e relevo íngreme com > 45°. Sendo que a área da microbacia 

apresenta uma distribuição maior do relevo entre plano e acolinado, nossa classificação dividiu-

se em 5 classes: plana (0-2°), suave (2-5) °, moderado (5-10°) acolinada (10-20°) e forte (>20°). 

A sua vez, a carta de curvatura, que mostra a forma ou curvatura da declividade, foi criada 

com a ferramenta Curvature  (Spatial Analyst Tools > Surface > Curvature) do ArcGis 10.5. 

Classificado em côncava (< 0), retilínea (=0) e convexa (>0), sendo que uma curvatura positiva 

indica que a superfície é convexa para cima nessa célula. Uma curvatura negativa indica que a 

superfície é côncava para cima nessa célula. Um valor de 0 indica que a superfície é plana. 

 

https://www.eorc.jaxa.jp/ALOS/en/obs/palsar_strat.htm
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4.2.3.3.2.3 Mapa de materiais inconsolidados 

As informações base utilizadas no mapa de matérias inconsolidados desta pesquisa 

foram obtidas dos trabalhos prévios de Pons (2006) e de Aguiar (1989), acrescidas com dados 

de foto interpretação, trabalho de campo e dados da carta pedológica das áreas urbanas e 

suburbanas de São Carlos, de Lorandi et al. (1999). 

Utilizou-se também a proposta metodológica elaborada por Zuquette (1987), que 

contempla o levantamento de um grupo de atributos do meio físico, os quais são registrados em 

mapas ou cartas interpretativas, associadas a observações descritivas, contendo informações de 

interesse para o planejamento, principalmente o urbano regional. 

 Zuquette (1987) definiu atributos como sendo as qualidades pertinentes aos 

componentes do meio físico e que são considerados dados básicos e necessários para a sua 

classificação geotécnica. Portanto, utilizou-se na definição das unidades de materiais 

inconsolidados, dos perfis típicos de alteração, dos ensaios laboratoriais além de trabalhos de 

campo e fotointerpretações. 

 No percurso da pesquisa são descritos 96 pontos, sendo 11 afloramentos de solos 

residuais e retrabalhados, 74 sondagens de simples reconhecimento (SPT), 5 sondagens 

ambientais, 7 poços de água e 14 amostras deformadas da área de estudo levadas para 

laboratório no intuito de caracterizar os materiais inconsolidados. 

4.2.3.3.2.4 Cartas de cobertura e uso dos solos 

Nesta etapa foi realizada a análise e a interpretação de imagens aéreas (fotos aéreas e 

imagens de satélite) para apreciação da evolução da cobertura e uso do solo desde o ano 1971 

e até o ano 2018, seguindo a parametrização do Manual Técnico de uso da terra do IBGE 

(2013), através da geração de 4 cartas de usos e ocupação do solo para os anos 1971, 1989, 

2014 e 2018. 

Para o ano de 1971, a carta de usos e ocupação do solo foi realizada a partir da 

interpretação estereoscópica dos pares fotográficos na escala 1:25.000, apresentados no item 

4.2.1.4 (Figura 16), com data de agosto de 1971. 

Por conta de não dispor de fotos aéreas ou imagens de satélite com suficiente detalhe 

para a geração do mapa de usos e ocupação do solo para o período entre 1971 e 2014, foi 

realizada uma adequação do mapa de usos e ocupação do solo da cidade de São Carlos para 

janeiro de 1989 gerado pelo Aguiar (1989) (Figura 35), padronizando-o às classes adotadas pelo 

IBGE (2013). 
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Figura 35- Perímetro da microbacia do córrego do Mineirinho, inserido no mapa de usos e ocupação do solo da 

cidade de São Carlos, de janeiro de 1989. 

 

 

Fonte: Modificado de Aguiar (1989). 

 

O seguinte mapa de cobertura e usos do solo, foi gerado das imagens do satélite WV2 

(Figura 36), datadas de maio de 2014. 
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Figura 36- Situação da área de estudo sobre as imagens do satélite WV2, de maio de 2014. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Finalmente, foi produzido um último mapa de usos e ocupação do solo para o ano 2018, 

a partir da interpretação das imagens do satélite WV2 (Figura 37), datadas de julho desse ano. 

Figura 37- Situação da área de estudo sobre as imagens do satélite WV2, datadas de julho de 2018. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Os parâmetros analisados na interpretação das imagens, tanto fotos aéreas (ano 

1971) quanto imagens de satélite (anos 2014 e 2018) foram: tonalidade, textura, padrão, 

forma, dimensão, sombra, cor, topografia e aspectos relacionados. A grade de polígonos 

foi feita sobre overlay, e fixado nas aerofotos e imagens de satélite para a interpretação 

propriamente dita, classificando-se cada quadrícula, segundo a categoria predominante. 

Portanto, o mapa final para cada ano estudado é constituído por uma quadrícula, cujas 

células receberam um símbolo segundo a legenda, previamente estabelecida, na escala 

1: 15.000 

4.2.3.4 Geração em SIG de carta de suscetibilidade a processos erosivos  

4.2.3.4.1. Geração de cartas de parâmetros geotécnicos 

As cartas de parâmetros geotécnicos compreenderam as seguintes informações: 

densidade, coesão, ângulo de atrito e resistência à penetração. 

Neste ponto, os dados adquiridos do ensaio de resistência à penetração e das sondagens 

geotécnicas feitas em solos e não rochas, que não apresentem os valores de densidade, coesão 

e ângulo de atrito, serão calculados através de correlações com os parâmetros dos solos 

propostas inicialmente por Bowles (1977) (Tabelas 6) e retrabalhadas posteriormente por 

Godoy (1983) e Godoy e Teixeira (1996) (Eq. 2 e 3). 

Tabela 6- Correlações entre parâmetros dos solos e valores obtidos na sondagem SPT, proposta de Bowles 

(1977). 

 

AREIAS 

Descrição Muito mole Fofa Média Compacta Muito 

compacta 

SPT 0 a 4 4 a 10 10 a 30  30 a 50    > 50 

 (°) 25 a 30 27 a 32 30 a 35 35 a 40 38 a 43 

 (tF/m3) 1,1 a 1,6 1,4 a 1,8 1,7 a 2,0 2,0 a 2,2 2,2 a 2,4 

Densidade 

relativa 

0 a 0,15 0,15 a 0,35 0,35 a 0,65 0,65 a 0,85 0,85 a 1,0 

 

ARGILAS  

Descrição Muito 

mole 

Mole Média Rija  Muito rija Dura 

SPT 0 a 2  2 a 4  4 a 8 8 a 16 16 a 30 >  30 

Cu (tF/m2) 0 a 0,25 0,25 a 

0,5 

0,5 a 1 1 a 2 2 a 4  > 4 

 saturado 

(tF/m3)  

1,6 a 

1,9 

1,6 a 

1,9 

1,8 a 2,0 1,8 a 2,0 1,9 a 2,2 1,9 a 2,2 

Fonte: Traduzido de Bowles (1977). 
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 = massa especifica do solo (densidade). 

 = ángulo de atrito. 

Cu= Coesão não drenada 

Sendo aplicadas também neste trabalho as equações de correlações de coesão não 

drenada (Cu) e ângulo de atrito ( ) a seguir: 

 

Cu = 10. NSPT      em kPa      proposta por Teixeira e Godoy (1996)    (2) 

 = 28° + 0,4. NSPT      em graus        proposta por Godoy (1983)          (3) 

 

A correlação adotada nesta pesquisa para o cálculo de resistência à penetração, deriva 

do método de Aoki & Velloso (1975), que baseou-se na fórmula de capacidade de carga para 

estacas padrões, com correlações com o ensaio de penetração estática (CPT), por meio dos 

valores da resistência de ponta do cone (qc) e do atrito lateral na luva (f s). E propuseram que o 

valor de resistência de ponta (qc) poderia ser substituído por uma correlação com o índice de 

resistência à penetração (Nspt), dada de seguinte maneira: 

qc = K. Nspt           (4)        

Onde o coeficiente K vai depender do tipo do solo (Tabela 7). 

Tabela 7- Coeficiente K e razão de atrito Ŭ. 

 

Solo 

 

K (MPa) 

 

Areia 1,00 

Areia siltosa 0,80 

Areia siltoargilosa 0,70 

Areia argilosa  0,60 

Areias argilosiltosa 0,50 

Silte 0,40 

Silte arenoso 0,55 

Silte arenoargiloso 0,45 

Silte argilosa 0,23 

Silte argiloarenosa 0,25 
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Argila 0,20 

Argila arenosa 0,35 

Argila arenosiltosa 0,30 

Argila siltosa 0,22 

Argila siltoarenosa 0,33 

Fonte: Modificado de Aoki & Velloso (1975, apud CINTRA & AOKI, 2010, p25). 

 

 

A presente pesquisa pretende apresentar uma proposta de correlação de parâmetros de 

solos com os dados de sondagens de SPT feitos na região da microbacia do córrego do 

Mineirinho, na cidade de São Carlos, SP. 

4.2.3.4.2 Elaboração de carta de suscetibilidade à erosão  

Para a geração da carta de suscetibilidade erosiva da área de estudo foram aplicadas a 

análise multicritério e a álgebra de mapas, considerando como fatores condicionantes os 

parâmetros morfológicos e os tipos de materiais inconsolidados. Os parâmetros morfológicos 

de declividade e de curvatura, que influenciam respectivamente na energia de escoamento e na 

distribuição do conteúdo de água sobre as encostas, condicionam em maior ou menor 

intensidade o processo erosivo. Os tipos de materiais inconsolidados que constituem os solos, 

definem os padrões erosivos de acordo com suas especificidades de textura, assim como seus 

parâmetros geotécnicos de resistência à penetração, coesão, ângulo de atrito e massa específica 

do solo; essas últimas variáveis são pouco consideradas atualmente nas cartografias de 

suscetibilidade no Brasil. Mas existem evidencias (SCHMITZ, 2018; FELICIANI, 2011) que 

sugerem  que os parâmetros geotécnicos podem influenciar na suscetibilidade de processos de 

instabilidade de encostas. 

A análise multicritério com o método de álgebra de mapas permite agrupar e classificar 

áreas que apresentem potencial de suscetibilidade erosiva semelhante.  

Na Figura 38, apresenta-se o fluxograma da metodologia adotada nesta etapa. 

Uma vez definidas as variáveis que integrarão o estudo, procedeu-se à criação dos mapas 

bases, que na sequência foram convertidos para raster. No caso do mapa de materiais 

inconsolidados obteve-se 5 subcartas, uma para cada atributo avaliado (textura, resistência à 

penetração, coesão, ângulo de atrito e massa especifica). Estas subcartas foram reclassificadas, 

recebendo a atribuição de pesos equivalentes à sua importância na suscetibilidade à erosão 

(Tabelas 8 a 15) segundo parâmetros obtidos na revisão bibliográfica, e que foram validados 

em campo de acordo com a realidade local. 
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Figura 38 ï Fluxograma metodológico para a geração da carta de suscetibilidade à erosão. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Foram utilizados pesos de 1 a 5 para cada variável. Quanto maior o peso, maior a sua 

importância e influência como condicionante erosivo.  

Tabela 8 - Atribuição dos pesos para as classes de declividade.  

DECLIVIDADE  

Classes (°) Peso Importância 

0.00000001-2 1 Muito Baixa 

2.00000001-5 2 Baixa 

5.00000001-10 3 Média 

10.00000001-20 4 Alta 

> 20.00000001 5 Muito Alta 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Tabela 9 - Atribuição dos pesos para as classes de curvatura. 

CURVATURA  

Classes  Peso Importância 

Côncavo 2 Baixa 

Retilíneo 3 Média 

Convexo 4 Alta 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Tabela 10- Atribuição dos pesos para as classes de usos e ocupação do solo. 

USOS E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Tipo de ocupação Peso Importância 

Área de Reflorestamento e 

Formação Florestal 

1 Muito Baixa 

Praças e parques 
2 Baixa 

Área Universitária, Área de 

Ampliação Urbana e Cultura 

Temporária 

3 Média 

Infraestrutura urbana e 

Pastagem degradada 

4 Alta 

Solo Exposto 
5 Muito Alta 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Tabela 11 - Atribuição dos pesos para as classes de textura dos materiais inconsolidados. 

TEXTURA  

Unidade Classes  Peso Importância 

Residuais dos 

Magmatitos 

Básicos 

Argilas arenosas 1 Muito Baixa 

Residual do 

Itaqueri 

Areias médias siltoargilosas 

com pedregulhos 

2 Baixa 

Coluvionar Areia (fina) argilosiltosa 3 Média 

Hidromórfico 

Preto  

Areia (fina a média) 

siltoargilosa, com matéria 

orgânica 

4 Alta 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Tabela 12- Atribuição dos pesos para as classes de resistência à penetração dos materiais inconsolidados. 

Resistência à Penetração 

Classes (MPa) Peso Importância 

9,3375 1 Muito Baixa 

6,75 2 Baixa 

1,875 4 Alta 

1,184 5 Muito Alta 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Tabela 13 - Atribuição dos pesos para as classes de coesão dos materiais inconsolidados. 

Coesão 

Classes (kN/m2) Peso Importância 

247,5 1 Muito Baixa 

142,5 2 Baixa 
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20 4 Alta 

10 5 Muito Alta 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Tabela 14 - Atribuição dos pesos para as classes de ângulo de atrito dos materiais inconsolidados. 

Ângulo de Atrito 

Classes (°) Peso Importância 

37,6 1 Muito Baixa 

30,9 3 Média 

29 4 Alta 

25 5 Muito Alta 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Tabela 15 - Atribuição dos pesos para as classes de massa específica dos materiais inconsolidados. 

Massa Específica 

Classes (kN/m3) Peso Importância 

19,5 1 Muito Baixa 

19 2 Baixa 

18 3 Média 

11 5 Muito Alta 

Fonte: Elaborado pela autora. 

A partir da obtenção desses mapas bases procedeu-se a inserção dos shapefiles no 

ArcMap e criação de arquivo raster para cada shapefile inserido. Para converter o arquivo 

vetorial em matricial, foi necessário utilizar a coluna da tabela de atributos correspondente à 

informação que foi considerada na análise (abrindo o ArcToolbox e clicado em Conversion 

tools > To raster > Feature to raster). 

Na sequência, cada variável recebeu um peso que variou em uma escala de 0%-100% 

(0-1) (Tabela 16). Diferente do procedimento anterior, no qual os pesos foram atribuídos a cada 

classe, nesta etapa os pesos foram atribuídos à cada mapa de uma forma geral, para que fosse 

possível indicar a influência de cada fator condicionante na potencialização de processos 

erosivos. 
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Tabela 16 ï Ponderação de pesos para cada variável estudada. 

Fator Condicionante Variável Peso (0-1) 

Topografia Declividade 0,20 

Curvatura 0,15 

Influência Antrópica Usos e ocupação do solo 0,15 

 

 

Característica dos Materiais 

inconsolidados 

Textura 0,15 

Resistência à penetração 0,15 

Coesão 0,10 

Ângulo de Atrito 0,05 

Massa Específica 0,05 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Após converter todos os shapefiles em arquivo raster, foi necessário reclassificar os 

valores/informações da coluna da tabela de atributos selecionada (Spatial Analyst > Reclassify). 

Em seguida, para combinar as variáveis e criar o mapa de suscetibilidade erosiva 

utilizou-se a ferramenta Spatial Analyst > Raster Calculator; e uma vez gerado o Raster de 

suscetibilidade à erosão foram definidas e renomeadas as classes (Symbology > Classified). 

 

5 RESULTADOS 

 

A seguir são apresentados os resultados obtidos em cada fase metodológica do trabalho 

de pesquisa. 

 

5.1 LEVANTAMENTO REGIONAL DE MAPEAMENTOS GEOTÉCNICOS, DE 

SUSCETIBILIDADE E RISCO NO ESTADO DE SÃO PAULO  

 

Na procura de trabalhos desenvolvidos na área de cartografia de suscetibilidade e riscos 

geológicos-geotécnicos por erosão e escorregamento, para um total de 172 municípios do 

Estado de São Paulo, encontrou-se algumas metodologias com maior relevância para esta 

pesquisa. Foram avaliadas as adotadas nos trabalhos desenvolvidos na Escola de Engenharia de 

São Carlos (EESC-USP), no Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT), 

no Instituto Geológico (IG) em parceria com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil do 

estado de São Paulo (CEDEC), no Serviço Geológico do Brasil (CPRM), no trabalho conjunto 

entre o IPT e o CPRM, e pela Universidade Estadual Paulista (UNESP- Rio Claro). O total de 
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trabalhos realizados com cada uma foi sumarizado na Figura 39. 

Figura 39- Distribuição dos trabalhos desenvolvidos por cada instituição avaliada.

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Com o levantamento dessas informações foi elaborada um inventário de mapeamentos 

geológicos-geotécnicos para o estado de São Paulo (Apêndice 9), o que facilitou a avaliação 

estatística dos tipos de trabalhos desenvolvidos para a estimativa e mitigação de riscos de 

processos geológicos predominantes, num período de 29 anos. 

É importante destacar que o banco de dados gerado incluiu só os estudos mais recentes 

para cada tipo de mapeamento por município. Isto quer dizer que, se para um município foram 

feitos vários mapas de suscetibilidade a movimentos de massa, considerou-se apenas o mais 

recente com o objetivo de reduzir o volume de informações; acreditando, por sua vez, que os 

estudos mais recentes incorporam mecanismos de melhoria às metodologias utilizadas 

anteriormente. 

  

5.1.1 Avaliação Estatística dos Tipos de Trabalhos Desenvolvidos 

No levantamento feito encontrou-se um total de 220 mapeamentos produzidos para 171 

municípios do estado de São Paulo, os quais, para melhor aproveitamento nesta pesquisa, foram 

agrupados em 3 grandes categorias: cartografia geotécnica, cartas de suscetibilidade e 

mapeamentos de risco, distribuídos como mostrado na Figura 40. 

IPT; 46

CPRM; 25

IPT-CPRM; 
107

IG-CEDEC; 
27

EESC/USP; 
4

UNESP; 7
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Figura 40 - Distribuição porcentual dos tipos de cartografia geológica para 172 municípios no estado de são 

Paulo, desde 1989 até 2018. 

 

  

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Os trabalhos de cartografia de suscetibilidade foram os predominantes com um total de 

114 municípios abrangidos, correspondendo a 52% dos trabalhos levantados; seguidos dos 

mapeamentos de risco que abarcaram 102 municípios (47% dos trabalhos levantados), e 

finalmente as cartas geotécnicas, com 3 municípios abrangidos (1% do total de trabalhos 

levantados). 

Posteriormente os grupos cartográficos de risco e suscetibilidade foram subdivididos de 

acordo com os distintos processos geológicos tratados e descritos nas nomenclaturas de cada 

trabalho (Figura 41), com a intenção de ressaltar os trabalhos que abarcaram feições erosivas 

nos seus resultados, por serem os processos erosivos o ponto central de nosso trabalho de 

pesquisa.  

No entanto, embora os estudos de suscetibilidade tenham sido os mais comuns, eles 

cobriam principalmente os movimentos gravitacionais em massa, deslizamentos e 

escorregamentos; separados assim segundo as nomenclaturas dos trabalhos considerados, 

embora possa ser o mesmo tipo de processo, geologicamente falando. Os mapeamentos de risco 

foram os trabalhos que mais envolveram processos erosivos. 

 

 

Suscetibilidade
52%

Risco
47%

Geotecnica
1%
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Figura 41 - Distribuição dos tipos de cartografia feitos para 4 classes de processos geológicos abrangidos em 172 

municípios do estado de São Paulo, de 1989 a 2018. 

  

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Outro resultado interessante nesta avaliação estatística é o representado no gráfico da 

Figura 42 que amostra o progresso das pesquisas desenvolvidas para cada umas das instituições 

(EESC/USP, UNESP, CPRM, IPT, IG e as parcerias entre elas) desde o ano 1989 até 2018. 

Figura 42 ï Evolução temporal de trabalhos feitos por ano (1989-2018) para as entidades executoras abordadas. 

 

  
 

Fonte: Elaborado pela autora 
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Figura 43- Evolução temporal dos tipos de cartografia desenvolvidas para 171 municípios do estado de São 

Paulo, desde 1989 até 2018. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

A representação gráfica que relaciona as entidades executoras e os tipos de trabalhos 

desenvolvidos com os anos em que foram produzidas as cartografias (Figuras 42 e 43, 

respectivamente), amostra-nos uma transcendência temporal da geração de cartas de 

suscetibilidade e risco nas últimas décadas; com um incremento importante no desenvolvimento 

de trabalhos oficiais (feitos por entidades governamentais) a partir do ano 2012. 

 

5.2 COMPILAÇÃO E APROVEITAMENTO DE DADOS DE PERFIS DE SONDAGENS 

GEOTÉCNICAS DISPONÍVEIS NA REGIÃO DE ESTUDO. 

Esse tópico apresenta reprodução de parte do artigo publicado pelas autoras no 17 

Congresso Nacional de Geotecnia de Portugal (17CNG, Lisboa, Portugal) (OSORIO et 

al, 2020- no prelo). 

 

No desenvolvimento desta pesquisa foram compilados 86 boletins de perfis de 

sondagens de subsolo: 74 sondagens SPT, 5 sondagens ambientais e 7 poços de água. A Figura 

44 apresentada a localização dos furos de sondagem obtidos neste trabalho. 
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Figura 44 ï Localização das sondagens providenciadas na região da microbacia do córrego do Mineirinho da 

cidade de São Carlos, SP. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

No caso das sondagens SPT, verifica-se que são pontos distribuídos de forma não 

homogênea na área estudada, pois: a ocupação da área é heterogênea; há concentração de pontos 

nos novos parcelamentos de solo e em áreas públicas; as sondagens se localizam em terrenos 

com posterior execução de edificações; existe uma ampla região ocupada por moradias 

populares sem registros de sondagens, embora a norma brasileira NBR 8036 - Programação de 

Sondagens SPT (ABNT, 1983) estabeleça a obrigatoriedade de um número mínimo de 2 furos, 

ou maior de acordo com a área a ser construída. Em comparação com normativas em outros 

países da região sulamericana, há o caso da Norma Venezuelana de Construções 

Sismorresistentes (COVENIN, 2019), atualmente em revisão, que estabelece o mínimo de 1 

furo para cada 80 metros ou fração, do perímetro da construção. Já a Norma Equatoriana de 

Construção, Geotecnia e Fundações (NEC, 2014), a mais completa neste sentido, estabelece um 

número mínimo de furos de acordo com altura da construção projetada, sendo que para 

construções baixas (até 3 andares) a quantidade mínima é de 3 furos de pelo menos 6m de 
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profundidade, e para construções especiais (mais de 20 andares) a quantidade mínima é de 5 

furos de pelo menos 30m. 

Na procura de informação de sondagens SPT, perfis de poços de água e sondagens de 

simples reconhecimento nas diferentes entidades governamentais e privadas, foi notável a falta 

de apreço por essa informação, uma vez que os perfis foram produzidos, utilizados e 

posteriormente arquivados. Esses dados são necessários para conceder permissões de 

construção, bem como conhecer o subsolo onde se tem a projeção da obra civil de acordo com 

as regulamentações atuais. O descaso com a informação já produzida ficou demonstrado 

durante o desenvolvimento desta pesquisa pelo desconhecimento da existência desses arquivos 

em algumas dessas entidades, bem como no atraso (desde alguns dias até várias semanas) na 

busca e transferência dessas informações. Ou seja, há dificuldade de se obter relatórios de 

sondagem e se depende da boa vontade do proprietário da obra. Esta questão está relacionada 

à legislação brasileira sobre o tema, como já comentado anteriormente.  

No aproveitamento das informações obtidas dos relatórios de sondagens para posterior 

correlação das camadas descritas com o desenvolvimento de feições erosivas na região da 

microbacia do córrego do Mineirinho, utilizou-se: a posi­«o do n²vel dô§gua (NA) subterr©nea, 

a posição da camada impenetrável, a presença de matacões e/ou linhas de seixos, o uso de 

revestimento na sondagem, a espessura das camadas com índice de resistência à penetração 

(NSPT) menor que 5, a textura das camadas, e o tipo de mudança de textura no perfil 

estratigráfico; por considerar que: 

¶ A posição e variação do NA pode ser considerado como um fator de deterioração das 

propriedades do solo, na avaliação da suscetibilidade à erosão e outros processos 

geológicos que podem impactar a gestão do meio físico, como solapamento das margens 

dos córregos ou mesmo a ocorrência de piping em erosões lineares, devido às forças 

hidráulicas exercidas pela água que escoa pelos poros e fissuras do material, e são 

suficientes para se desprender e transportar as partículas. A norma brasileira NBR 6484 

(ABNT, 2001) estabelece que o NA seja medido durante a execução do furo de sondagem 

e 12 horas após seu término. Verificou-se que nem todos os relatórios de sondagens 

forneceram essa informação do NA após 12 horas. As normas venezuelanas e equatorianas 

não especificam parâmetros para a medição de NA.  

¶ A camada impenetrável, quanto à influência na suscetibilidade à erosão, quanto mais 

rasa for a posição do impenetrável, menor a possibilidade de ocorrência de ravinas 

profundas, seja qual for o material sobrejacente; mas esta superfície pode servir como nível 

de base para estes processos, permitindo sua ramificação a montante. Nas sondagens 
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analisadas nem sempre foi seguido o critério de paralisação preconizado pela norma 

brasileira, mas todas foram paralisadas em materiais de resistência alta (NSPT > 35). 

¶ A presença de matacões não influencia a suscetibilidade à erosão, mas linhas de seixos 

podem influenciar de forma positiva impedindo que o processo se aprofunde. Na área 

estudada não foi verificada a presença de matacões, mas há diferentes linhas de seixos: a 

que separa os solos residuais dos transportados e a que está presente na formação Itaqueri. 

¶ A utilização de revestimento na execução das sondagens SPT está relacionada à 

ocorrência de desmoronamento do furo durante a execução de estacas escavadas. Na área 

estudada há vários locais onde essa situação ocorre, pela existência de camadas moles/fofas 

em superfície, em especial camadas de solo orgânico, pretas a marrom escuro. 

¶ A textura das camadas é fator que se relaciona com a infiltração de água (texturas 

arenosas são mais permeáveis) e com o escoamento superficial, assim como com processos 

superficiais (erosão, movimentos de massa). A mudança de textura das camadas pode 

apresentar uma superfície impermeável subjacente a outra muito permeável, gerando 

descontinuidade que pode resultar em superfície preferencial de ruptura por 

escorregamento. Já no caso de erosões essa situação pode impedir o aprofundamento da 

ravina, principalmente se essa camada for mais resistente, fazendo com que haja uma maior 

ramificação das erosões, posto que a água que estava infiltrando se refrata, escoando sobre 

a superfície. Esta característica ocorre na área e os dados puderam ser extraídos dos perfis 

de sondagem. 

Na recuperação da posição cartográfica dos dados levantados, foi observado que 

unicamente no caso dos poços de água havia o georreferenciamento correto dos pontos. Quase 

todas as sondagens SPT apresentaram um nível de referência (RN) imutável, como poste ou 

guia da rua, conforme estabelece a norma da NBR 6484 (ABNT, 2001), mas esse marco não 

estava georreferenciado na maioria dos relatórios, tendo sido necessário ir a campo para 

georreferenciá-los. Em alguns relatórios de sondagens a posição do RN não estava adequada e 

em alguns casos era inexistente, o que está fora das recomendações da norma NBR 6484 

(ABNT, 2001); nestes casos, para georreferenciar as sondagens foi necessário sobrepor a planta 

de localização das sondagens em imagem de satélite da região, georreferenciada. Além disso, 

o GPS Garmin utilizado para georreferenciamento em campo pode apresentar erro de leitura da 

ordem de 3 metros para posicionamento horizontal e 10 metros para posicionamento vertical.  

Essas condições são favoráveis à geração de erros de localização no mapa final. No entanto, 

para fins de nosso trabalho de caracterização do subsolo ou de uma região específica, esses 

erros podem ser considerados insignificantes. 
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5.3 AVALIAÇÃO GEOLÓGICA DE CAMPO DA MICROBACIA DO CÓRREGO DO 

MINEIRINHO, SÃO CARLOS-SP. 

 

A avaliação geológica de campo nesta pesquisa iniciou-se no mês de fevereiro de 2019 

e foi até maio de 2020.  

No começo foram realizadas 10 paradas de observação, marcadas na Figura 45 como 

pontos de observação. Posteriormente em alguns desses locais foram realizadas as coletas de 

amostras (para descrição e ensaios laboratoriais) e os ensaios in situ, levantamentos aéreos com 

drone e mais para frente algumas outras visitas de campo para verificação das informações. 

Figura 45- Locação de pontos de observação, coleta de amostras e ensaios insitu. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

O ponto ñ048ò correspondente ¨ cabeceira principal do c·rrego (Figura 46) e localiza-

se no bairro Santa Angelina. O local foi modificado através de trabalhos de canalização feitos 

pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto de São Carlos (SAAE- São Carlos), com data 

estimada de há 15 anos aproximadamente, segundo informações coletadas com vizinhos no dia 

da visita de campo. 

Neste ponto identificou-se o desenvolvimento de um sulco de dimensões importantes e 

que aparentou ser influenciado pela obra de canalização. O material litológico observado no 
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perfil do solo foi: matéria orgânica, areia média com pedregulho e areia média argilosa, em 

ordem descendente (Figura 47). 

Figura 46 ï Evidência de desenvolvimento de erosão em sulco no ponto de observação 048, correspondente com 

a cabeceira do córrego do Mineirinho, São Carlos -SP. Avaliação de campo feita em fevereiro 2019.  

 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

Figura 47- Perfil de solo no ponto de observação 048. Avaliação de campo feita em fevereiro 2019 na 

microbacia do córrego do Mineirinho, São Carlos-SP. 

 

  
Fonte: Elaborado pela autora 
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No braço leste do córrego, correspondente com a cabeceira do córrego Santa Fé (Pontos 

05a e 055), nas proximidades do Loteamento São Carlos 1, encontrou-se o desenvolvimento de 

um processo erosivo avançado, com 3 pontos focais de erosões aceleradas associadas a 

tubulação de água pluvial rompida (Figura 48). 

Figura 48 ï Locais de desenvolvimento de erosões nos pontos de observação 054 e 055 correspondentes com a 

cabeceira do córrego Santa Fé, na microbacia do córrego Mineirinho, São Carlos -SP. Avaliação de campo feita 

em novembro 2019.  

 

 

Fonte: 3DroneSolutions 

Mais para jusante, descendo em sentido Norte-Sul, no ponto 050 que localizado no 

campus 2 da USP de São Carlos, foi encontrado outro processo erosivo (ravina a boçoroca) de 

dimensão maior que a anterior e que vai desde um ponto de coleta de águas pluviais até o 

córrego (Figura 49). 

 

 

 

 



103 

 

 

Figura 49- Processo de erosão em boçoroca no ponto 050 de observação. Avaliação de campo feita em fevereiro 

2019 na microbacia do córrego do Mineirinho, São Carlos-SP. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Seguindo no percurso pelo córrego em direção a jusante, no ponto 052, encontrou-se 

uma camada mais espessa e superficial de material argilo-arenoso de cor cinza (Figura 50), a 

qual manteve-se exposta nos próximos pontos de observação (Figura 51) até chegar no 

afloramento da rocha basáltica no ponto 058 (Figura 52). 

Esta camada foi descrita na maioria dos perfis das sondagens geotécnicas fornecidas 

para esta pesquisa como ñArgila siltosaò, ñArgila silto-arenosaò, ñArgila pl§stica arenosaò, e 

tem uma espessura média de aproximadamente 10m na região noroeste do córrego onde se tem 

a maior parte das sondagens. 
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Figura 50- Camada areno-argilosa hidromórfica exposta no ponto de observação 052. Avaliação de campo feita 

em fevereiro 2019 na microbacia do córrego do Mineirinho, São Carlos-SP. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Figura 51- Continuação da camada argilo-arenosa hidromórifca no ponto de observação 056. Avaliação de 

campo feita em fevereiro 2019 na microbacia do córrego do Mineirinho, São Carlos-SP. 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora 
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